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NOME DO CURSO: Reforma Trabalhista e Direito Material do Trabalho 

Este curso oferece uma análise aprofundada da Reforma Trabalhista no 

Brasil, abordando as alterações trazidas pela Lei 13.467 de 2017 e seus 

impactos nas relações de trabalho. Desenvolvido para profissionais que 

buscam o domínio técnico da legislação trabalhista, o conteúdo explora 

mudanças no contrato de trabalho, jornada, remuneração, negociação 

coletiva e direitos fundamentais. A estrutura técnica e detalhada capacita 

os alunos para a aplicação prática dos conceitos, prevenindo passivos 

trabalhistas e otimizando a gestão de pessoas de acordo com os 

posicionamentos jurisprudenciais mais recentes dos tribunais superiores. 

#ReformaTrabalhista #DireitoDoTrabalho 

#ConsolidacaoDasLeisDoTrabalho #DireitoTrabalhista 

#RelacoesDeTrabalho #GestaoDeRH #AdvocaciaTrabalhista 

#LegislacaoTrabalhista #ComplianceTrabalhista #SegurancaJuridica 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER 

 Compreender a evolução histórica e os fundamentos jurídicos da Lei 

13.467 de 2017. 

 Identificar as alterações na caracterização do vínculo empregatício 

e nos contratos atípicos. 

 Analisar os novos regimes de jornada de trabalho, incluindo banco 

de horas e regime de tempo parcial. 

 Diferenciar os componentes da remuneração e a natureza jurídica 

das parcelas pagas ao empregado. 

 Aplicar as regras relativas ao teletrabalho, trabalho intermitente e 

terceirização de atividades. 
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 Executar rescisões contratuais em conformidade com as novas 

modalidades extintivas. 

 Avaliar a prevalência do negociado sobre o legislado e a atuação 

das entidades sindicais. 

 Implementar rotinas de compliance trabalhista para mitigação de 

riscos contratuais e processuais. 

PÚBLICO-ALVO 

 Advogados e consultores jurídicos que atuam no segmento 

trabalhista e corporativo. 

 Gestores de recursos humanos, diretores administrativos e 

profissionais de departamento pessoal. 

 Auditores, analistas de compliance e consultores de processos 

empresariais. 

 Magistrados, servidores da Justiça do Trabalho, membros do 

Ministério Público e defensores públicos. 

 Estudantes de graduação e pós-graduação em Direito, 

Administração e Ciências Contábeis. 

Módulo 1 

Aula 1.1: Contexto Histórico e Pressupostos Sociais da Reforma 

Trabalhista 

A Reforma Trabalhista representou um marco transformador na estrutura 

do Direito do Trabalho brasileiro, motivada pela necessidade de 

modernização das relações empregatícias em face das novas dinâmicas 

econômicas globais. Promulgada como a Lei 13.467 de 2017, a alteração 

legislativa buscou adequar a Consolidação das Leis do Trabalho à 
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realidade de um mercado marcado pela digitalização, descentralização 

produtiva e necessidade de flexibilização. Do ponto de vista 

socioeconômico, a justificativa central pautou-se na redução do custo do 

trabalho, no estímulo à geração de empregos e na busca por maior 

segurança jurídica para o capital produtivo. O contexto de sua aprovação 

deu-se sob intensa controvérsia doutrinária, onde juristas dividiram-se 

entre a precarização das garantias sociais e a imperiosa atualização do 

texto legal, vigente desde a década de 1940. 

O conceito basilar da reforma apoia-se na autonomia da vontade das 

partes e na adequação das normas genéricas às especificidades de cada 

setor econômico. Na prática profissional, compreender o arcabouço 

normativo aprovado em 2017 exige a análise dos julgados do Supremo 

Tribunal Federal e do Tribunal Superior do Trabalho, que fixaram a 

interpretação conforme a Constituição para diversos dispositivos 

controvertidos. Erros comuns no ambiente operacional decorrem da 

aplicação mecânica dos novos artigos sem a observância do princípio da 

vedação ao retrocesso social e dos preceitos constitucionais 

fundamentais. A aplicação adequada desse arcabouço requer a 

identificação precisa do momento de vigência dos contratos, garantindo 

que as modificações contratuais respeitem o direito adquirido e o ato 

jurídico perfeito. 

Aula 1.2: Princípios Fundamentais do Direito do Trabalho Pós-Reforma 

A alteração legislativa provocou uma releitura profunda dos princípios 

norteadores do Direito do Trabalho, especialmente no tocante ao 

princípio da proteção e ao princípio da primazia da realidade. Embora 

a hipossuficiência do trabalhador permaneça como premissa ontológica do 

ramo trabalhista, a introdução do conceito de empregado hipersuficiente 

enfraqueceu a tutela estatal ostensiva em favor da autonomia privada 
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individual. Os vetores interpretativos tradicionais passam a conviver com 

o incentivo à negociação direta e com a valorização dos acordos 

individuais escritos, alterando a hierarquia normativa clássica e exigindo 

que o intérprete pondere a aplicação dos princípios protetivos em 

consonância com a livre iniciativa e a boa-fé objetiva no cumprimento dos 

contratos. 

Na dimensão técnica, a aplicação dos princípios reformados impacta 

diretamente a elaboração de contratos e aditivos na gestão corporativa. 

Empresas e advogados devem avaliar se a equalização das partes em 

determinadas faixas salariais atende aos parâmetros normativos rigorosos 

do artigo 444 da Consolidação das Leis do Trabalho. Falhas correntes na 

rotina de recursos humanos envolvem a presunção equivocada de que 

todos os trabalhadores podem pactuar cláusulas derrogatórias das normas 

gerais sem a devida qualificação técnica e de remuneração. O impacto 

profissional da correta balização contratual resulta na construção de 

estruturas societárias e operacionais imunes a anulações judiciais 

embasadas em vícios do consentimento ou fraudações dos direitos 

mínimos indisponíveis. 

Aula 1.3: Autonomia da Vontade Individual e Livre Estipulação Contratual 

A elevação da autonomia da vontade individual ao status de vetor 

normativo relevante alterou substancialmente a elaboração dos contratos 

de trabalho. A reforma introduziu a possibilidade de livre negociação das 

cláusulas contratuais para empregados portadores de diploma de nível 

superior e que percebam salário mensal igual ou superior a duas vezes o 

limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, 

enquadrados como empregados hipersuficientes. Para essa categoria 

específica, a estipulação contratual possui a mesma força vinculante que 

a negociação coletiva quanto aos temas previstos no artigo 611-A da CLT. 
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Essa inovação mitiga a intervenção estatal ao pressupor a capacidade 

plena de autodeterminação do trabalhador de alta renda. 

Sob o ponto de vista da aplicação prática, a redação das cláusulas 

celebradas com hipersuficientes deve observar os limites dos direitos de 

indisponibilidade absoluta, tais como normas de saúde e segurança do 

trabalho. O erro operacional mais frequente consiste em estender a 

faculdade da livre negociação a trabalhadores que atendem ao requisito 

salarial, mas não possuem a formação acadêmica exigida, tornando a 

pactuação nula de pleno direito. A boa prática jurídica orienta a criação de 

um dossiê documental para cada contratação sob essa modalidade, 

contendo comprovantes de escolaridade, descrição das atribuições e o 

instrumento contratual detalhado. A adoção dessa cautela impede a 

reclassificação do trabalhador como hipossuficiente comum em futuras 

demandas trabalhistas. 

Aula 1.4: Vigência da Lei Trabalhista no Tempo e Direito Adquirido 

A aplicação das regras da Lei 13.467 de 2017 no tempo impôs complexos 

desafios jurídicos no tocante ao respeito ao direito adquirido e aos 

contratos celebrados anteriormente à sua entrada em vigor. O princípio da 

irretroatividade das leis estabelece que as novas regras possuem 

aplicação imediata aos atos pendentes e futuros, contudo não podem 

afetar os efeitos já consolidados de contratos firmados sob a égide da 

legislação anterior. No âmbito das relações de trato sucessivo, a 

jurisprudência consagrou o entendimento de que os direitos incorporados 

ao patrimônio jurídico do trabalhador por força do contrato não podem ser 

suprimidos unilateralmente, sob pena de afronta ao artigo 468 da 

Consolidação das Leis do Trabalho. 
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A explicação técnica acerca desse tema exige a diferenciação entre 

normas materiais de proteção ao trabalho e normas processuais que 

regem as obrigações da lide. Na rotina corporativa, o descumprimento 

dessa diretriz manifesta-se no corte automático de parcelas salariais 

estipuladas antes da reforma sob o fundamento de que a nova lei deixou 

de exigi-las, gerando passivos financeiros vultosos decorrentes de 

alteração contratual lesiva. Os profissionais de gestão devem realizar 

auditorias periódicas para identificar contratos vigentes iniciados antes de 

novembro de 2017, aplicando a nova legislação estritamente às 

contratações celebradas sob sua vigência ou às situações em que a 

alteração posterior não traga prejuízo direto ao trabalhador contratado no 

regime transcorrido. 

Aula 1.5: Harmonização entre Fontes do Direito do Trabalho e Cláusulas 

Contratuais 

A coexistência entre leis, acordos coletivos, convenções coletivas e 

contratos individuais exige um rigoroso estudo de harmonização das 

fontes do Direito do Trabalho. A reforma alterou a regra da norma mais 

favorável, determinando expressamente a prevalência dos instrumentos 

coletivos sobre a legislação heterônoma estatal nas hipóteses de 

flexibilização autorizada, além de impor o fim da ultratividade das 

normas coletivas. Essa modificação estrutural significa que as cláusulas 

pactuadas em convenções ou acordos coletivos deixam de integrar os 

contratos individuais após o vencimento da vigência do instrumento, 

exigindo nova repactuação formal para a manutenção dos benefícios 

anteriormente concedidos pela via da negociação coletiva. 

Do ponto de vista operacional, o gerenciamento das fontes normativas 

demanda o acompanhamento contínuo das datas-bases das categorias 

profissionais e econômicas. O erro prático mais recorrente é a inércia em 
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atualizar a folha de pagamento ou o descumprimento de cláusulas 

contratuais no período de transição entre o término de um instrumento 

coletivo e a assinatura do subsequente. A melhor conduta em governança 

trabalhista implica a criação de mapeamentos regulatórios internos, nos 

quais se estabelece claramente qual fonte normativa rege cada parcela 

paga aos empregados. Essa medida mitiga o risco de pagamentos 

indevidos por presunção de ultratividade, assegurando a conformidade 

das operações em relação ao posicionamento pacificado pelos tribunais 

trabalhistas. 

Módulo 2 

Aula 2.1: Alterações na Caracterização do Vínculo Empregatício 

A identificação dos requisitos constitutivos do vínculo empregatício 

permaneceu ancorada nos artigos 2º e 3º da CLT, todavia a reforma 

introduziu nuances operacionais relevantes na interpretação dos 

elementos de pessoalidade, habitualidade, subordinação e 

onerosidade. A alteração da dinâmica de controle de jornada e a 

descentralização dos locais de trabalho exigiram uma redefinição técnica 

da subordinação, que passa a ser vista sob o prisma estrutural ou 

algorítmico, e não mais exclusivamente pela fiscalização direta e ostensiva 

do empregador. As inovações legislativas também explicitaram que a 

exclusividade não é condição indispensável para a caracterização do 

contrato de trabalho, permitindo a prestação concomitante de serviços a 

múltiplos contratantes. 

No âmbito prático, a mitigação de riscos quanto ao reconhecimento do 

vínculo depende do correto alinhamento entre o contrato escrito e a 

realidade diária da prestação de serviços. Um erro comum nas 

organizações é a contratação de profissionais autônomos sob rotinas 
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idênticas às dos empregados celetistas, com fixação de horários, 

imposição de ordens diretas de supervisores e dependência econômica 

exclusiva. A aplicação da primazia da realidade fará com que o Poder 

Judiciário desconsidere a forma formalizada e declare a existência da 

relação de emprego. As organizações devem implementar treinamentos 

com a liderança para evitar condutas que caracterizem poder diretivo 

disciplinar sobre prestadores sem vínculo empregatício formal. 

Aula 2.2: O Trabalho Intermitente e a Regulamentação do Artigo 452-A 

O contrato de trabalho intermitente, introduzido pelo artigo 452-A da CLT, 

caracteriza-se pela alternância de períodos de prestação de serviços e de 

inatividade, determinados em horas, dias ou meses, independentemente 

do tipo de atividade do empregador e do empregado. Essa modalidade 

exige contrato escrito e deve registrar expressamente o valor da hora de 

trabalho, que não pode ser inferior ao valor horário do salário mínimo ou 

ao pago aos demais empregados da empresa que exerçam a mesma 

função. A convocação para o trabalho deve ocorrer com antecedência 

mínima de três dias úteis, cabendo ao empregado o direito de responder 

no prazo de um dia útil, presumindo-se o silêncio como recusa, sem que 

isso gere sanção disciplinar. 

Em termos práticos, a gestão do trabalho intermitente exige controle 

rigoroso dos prazos de convocação e das obrigações acessórias, inclusive 

o pagamento imediato das parcelas proporcionais ao final de cada período 

de prestação de serviços, como férias proporcionais com um terço, décimo 

terceiro salário e repouso semanal remunerado. O principal erro 

operacional é utilizar o contrato intermitente para suprir demandas 

contínuas e previsíveis da empresa, o que pode ensejar a 

descaracterização do regime e o reconhecimento de contrato por prazo 

indeterminado comum. As empresas devem adotar sistemas eletrônicos 
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de comunicação e convocação para formalizar a aceitação dos chamados, 

garantindo segurança probatória contra futuras alegações de 

descumprimento contratual. 

Aula 2.3: Teletrabalho e o Regime de Trabalho Remoto 

A regulamentação do teletrabalho nos artigos 75-A a 75-E da CLT 

delimitou a prestação de serviços preponderantemente fora das 

dependências do empregador, com a utilização de tecnologias de 

informação e comunicação que, por sua natureza, não se constituam como 

trabalho externo. A legislação estabeleceu que o comparecimento às 

instalações do empregador para a realização de atividades específicas 

que exijam a presença física não descaracteriza o regime de teletrabalho. 

Outro aspecto central da reforma foi a exclusão formal do teletrabalhador 

do capítulo referente ao controle de jornada, do artigo 62 da CLT, embora 

edições posteriores e a jurisprudência tenham refinado as regras 

aplicáveis ao teletrabalho por produção ou tarefa. 

A aplicação técnica do teletrabalho exige a elaboração de aditivos 

contratuais que prevejam expressamente a responsabilidade pelo 

fornecimento dos equipamentos tecnológicos, pela infraestrutura 

necessária à prestação dos serviços e pelo reembolso de despesas 

suportadas pelo empregado. Um erro recorrente consiste em manter 

controle indireto de jornada por meio de checagens ostensivas de status 

em plataformas digitais ou exigência de respostas imediatas, o que 

desfigura a isenção de horário e gera o direito a horas extraordinárias. A 

boa prática determina o estabelecimento de termos de uso de tecnologia 

e orientações explícitas sobre saúde e segurança do trabalho, visando a 

prevenção de patologias ocupacionais associadas ao isolamento e à 

ergonomia do ambiente doméstico. 
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Aula 2.4: A Contratação do Trabalhador Autônomo e a Súmula Vinculante 

A introdução do artigo 442-B na Consolidação das Leis do Trabalho 

consolidou que a contratação do autônomo, cumpridas todas as 

formalidades legais, com ou sem exclusividade, de forma contínua ou não, 

afasta a qualidade de empregado prevista no artigo 3º da CLT. Essa 

inovação buscou conferir validade jurídica a contratos de prestação de 

serviços celebrados com profissionais qualificados e prestadores 

independentes, impedindo o automático reconhecimento de vínculo 

puramente pela continuidade da relação. Contudo, a aplicação dessa 

regra permanece condicionada à inexistência de subordinação jurídica, 

seja ela direta, indireta ou algorítmica, prevalecendo a realidade dos fatos 

em eventuais demandas trabalhistas. 

O impacto profissional da norma sobre a contratação do autônomo 

exclusivo exige cautela na elaboração dos instrumentos pactuados. O 

erro comum reside no preenchimento do contrato com obrigações típicas 

do poder diretivo patronal, tais como submissão a regulamentos internos 

da empresa, aplicação de punições disciplinares e controle de horário. 

Para mitigar riscos, a empresa contratante deve estruturar a relação com 

foco no resultado do serviço prestado e na entrega dos produtos 

negociados, abstendo-se de imiscuir-se nas rotinas operacionais ou no 

modo de execução do trabalhador. A documentação do contrato deve 

comprovar a autonomia organizacional e a liberdade do prestador em gerir 

sua atividade. 

Aula 2.5: A Terceirização da Atividade-Fim e Seus Impactos 

A alteração da Lei 6.019 de 1974 pelas Leis 13.429 e 13.467 de 2017 

autorizou expressamente a terceirização da atividade-fim das empresas, 

superando o entendimento clássico insculpido na antiga Súmula 331 do 
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Tribunal Superior do Trabalho. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 324 e o Recurso 

Extraordinário 958.252, fixou a tese de repercussão geral que reconheceu 

a licitude da terceirização de todas as etapas do processo produtivo, seja 

a atividade meio ou a atividade fim. A tomadora dos serviços permanece 

com responsabilidade subsidiária quanto às obrigações trabalhistas 

inadimplidas pela prestadora, além de dever garantir condições 

ambientais, sanitárias e de saúde adequadas aos terceirizados. 

Na prática operacional, a terceirização exige rigoroso controle de 

compliance para evitar o surgimento da responsabilidade subsidiária ou o 

reconhecimento direto do vínculo com a tomadora por subordinação direta 

com seus gestores. O erro operacional crítico é a emissão de ordens 

diretas aos empregados da empresa terceirizada, fenômeno conhecido 

como subordinação estrutural ou direta, que anula a autonomia da 

prestadora e caracteriza a intermediação ilícita de mão de obra. As boas 

práticas recomendam a inclusão de cláusulas contratuais de auditoria 

contínua na prestadora de serviços, com exigência mensal de 

apresentação das guias de recolhimento de FGTS, INSS e comprovação 

do pagamento dos salários e verbas rescisórias de seus funcionários. 

Módulo 3 

Aula 3.1: Duração do Trabalho e a Nova Flexibilização da Jornada 

A reforma reestruturou a regulação da duração do trabalho ao valorizar a 

negociação coletiva e os acordos individuais para o dimensionamento dos 

horários de labor. As limitações constitucionais de 8 horas diárias e 44 

horas semanais permanecem como parâmetros teto, contudo a 

flexibilidade na distribuição dessas horas foi expandida por meio do banco 

de horas e da compensação de jornada. A legislação simplificou o 
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processo de compensação dentro do mesmo mês, dispensando a 

intervenção prévia dos sindicatos para acordos individuais escritos, além 

de criar balizas rígidas para a compensação quadrimestral e anual, 

alterando a sistemática de cálculo de horas extraordinárias. 

A execução prática dos sistemas de flexibilização de jornada requer 

controle preciso do saldo do empregado. O erro frequente reside no 

descumprimento do limite máximo de duas horas extraordinárias diárias 

permitido pelo artigo 59 da CLT, o que pode descaracterizar todo o sistema 

de compensação adotado e gerar a obrigação do pagamento do adicional 

de horas extras sobre as horas compensadas. A conduta correta envolve 

a utilização de softwares homologados de ponto eletrônico e a divulgação 

periódica aos trabalhadores do saldo de horas pendente. A transparência 

na apuração previne questionamentos judiciais e assegura a 

previsibilidade dos custos operacionais no fechamento das folhas de 

pagamento. 

Aula 3.2: O Banco de Horas Individual e a Compensação Mensal 

A introdução do banco de horas individual por acordo escrito, com prazo 

de compensação máximo de seis meses, representou uma importante 

inovação do artigo 59, parágrafo 5º, da CLT. Além dessa modalidade, a 

legislação formalizou a possibilidade da compensação tácita ou escrita 

para a quitação das horas extras no mesmo mês em que forem prestadas. 

O não atendimento às exigências formais do banco de horas não implica 

a repetição do pagamento das horas excedentes se elas foram 

efetivamente compensadas, incidindo apenas o pagamento do adicional 

correspondente sobre as horas objeto da irregularidade, conforme 

preceitua o artigo 59-B da CLT. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

A operacionalização do banco de horas individual demanda a edição de 

termo escrito individual assinado pelas partes antes do início do acúmulo 

de horas. Um erro prático recorrente é efetuar a quitação extemporânea 

do saldo credor sem a incidência do adicional de hora extraordinária legal 

ou convencional quando decorrido o prazo contratual de seis meses sem 

a devida fruição da folga. O impacto financeiro dessa falha pode ser 

elevado na eventual rescisão contratual, momento em que o saldo 

acumulado de horas não compensadas deve ser pago com base no valor 

do salário da época da rescisão. A boa prática aconselha o monitoramento 

mensal das horas estocadas, programando folgas compulsórias antes do 

vencimento do período compensatório. 

Aula 3.3: A Jornada de Trabalho no Regime de 12x36 e Suas 

Peculiaridades 

A jornada especial de 12 horas de trabalho por 36 horas ininterruptas de 

descanso, formalizada pelo artigo 59-A da CLT, passou a ser autorizada 

mediante acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo 

de trabalho. Essa modalidade abrange a compensação de horário de 

forma automática, considerando-se quitadas as horas trabalhadas além da 

8ª e 44ª semanais. O texto legal estabelece expressamente que o valor 

pactuado no salário mensal do regime 12x36 já embutiu a remuneração 

do repouso semanal remunerado e do descanso em feriados, bem como 

os prorrogamentos de jornada noturna, simplificando a elaboração das 

folhas de pagamento dessas categorias. 

Em termos práticos, a adoção do regime de 12x36 impõe às empresas a 

fiscalização estrita do intervalo intrajornada, que pode ser concedido ou 

indenizado. O erro operacional mais severo é a prestação habitual de 

horas extraordinárias além da 12ª hora contínua de trabalho, 

descaracterizando a excepcionalidade do regime e sujeitando o 
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empregador ao pagamento de todas as horas excedentes à 8ª diária como 

extras. A implementação correta deste regime deve prever escalas claras, 

registro eletrônico rigoroso e a garantia de que o descanso de 36 horas 

seja integralmente respeitado, sem chamados de emergência ou dobras 

de turno não autorizadas por instrumento negocial formal. 

Aula 3.4: Supressão das Horas In Itinere e Tempo à Disposição 

A alteração do parágrafo 2º do artigo 4º da CLT promoveu a completa 

eliminação do cômputo das horas in itinere na jornada de trabalho. 

Anteriormente, o tempo gasto pelo empregado no deslocamento de sua 

residência até o local de trabalho e para o seu retorno, quando em 

transporte fornecido pelo empregador para local de difícil acesso ou não 

servido por transporte público, era considerado tempo à disposição. A 

nova redação legal fixou expressamente que o tempo despendido no 

deslocamento não integra a jornada de trabalho, por não se caracterizar 

como tempo à disposição do empregador, independentemente dos meios 

de transporte utilizados ou do local de funcionamento da empresa. 

A exploração técnica desse conceito exige a observância das hipóteses 

em que o empregado permanece nas dependências do estabelecimento 

sem prestar serviços executivos, tais como busca de proteção pessoal em 

caso de intempéries, alimentação, descanso, lazer, higiene pessoal ou 

troca de vestuário quando não houver obrigatoriedade de realizar a troca 

no local. O erro comum em recursos humanos é considerar qualquer 

permanência física do trabalhador no recinto da empresa como hora extra 

implícita. As organizações devem formalizar regulamentos internos 

detalhando quais condutas representam simples permanência voluntária 

por conveniência do trabalhador, mantendo o controle eletrônico do tempo 

efetivamente dedicado ao cumprimento das ordens de trabalho. 
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Aula 3.5: Intervalo Intrajornada e Indenização da Parcela Suprimida 

A flexibilização do intervalo intrajornada pelo artigo 611-A, inciso III, da 

CLT permitiu a redução do tempo mínimo de repouso e alimentação para 

até trinta minutos nas jornadas superiores a seis horas, desde que 

pactuada por convenção ou acordo coletivo de trabalho. Outra modificação 

profunda deu-se no parágrafo 4º do artigo 71 da CLT, que alterou a 

natureza jurídica da parcela devida em caso de supressão ou concessão 

parcial do intervalo. A não concessão integral do intervalo passou a gerar 

o direito à indenização apenas do período suprimido, com acréscimo do 

adicional de cinquenta por cento sobre o valor da hora normal, ostentando 

nítido caráter indenizatório e afastando a repercussão em outras verbas. 

No contexto operacional, essa alteração impede o reflexo do valor 

suprimido sobre FGTS, décimo terceiro salário, férias e repouso semanal 

remunerado, reduzindo significativamente os custos com passivos 

contratuais. O erro prático mais grave é aplicar a redução do intervalo 

intrajornada por meio de acordo individual simples, sem a presença de 

negociação coletiva com a entidade sindical, o que invalidaria a redução e 

atrairia a penalidade legal. A boa prática prescreve a marcação pré-

assinalada dos intervalos de refeição nos cartões de ponto, acompanhada 

da fiscalização efetiva para que o empregado de fato se afaste de suas 

atribuições pelo período regulamentar estipulado no instrumento coletivo. 

Módulo 4 

Aula 4.1: Composição do Salário e Verbas Não Remuneratórias 

A redefinição da estrutura salarial operada pela reforma modificou a 

discriminação das parcelas com natureza jurídica salarial e daquelas de 

caráter indenizatório, alterando a base de cálculo para tributos 

previdenciários, depósitos do FGTS e verbas trabalhistas. Nos termos do 
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artigo 457 da CLT, integram o salário a importância fixa estipulada, as 

comissões e as porcentagens pagas pelo empregador. Em contrapartida, 

as ajudas de custo, a alimentação vedada a integração em dinheiro, as 

diárias para viagem, os prêmios e os abonos não integram a remuneração 

do empregado, independentemente da habitualidade e do valor pago, 

conferindo maior previsibilidade financeira ao empregador. 

A aplicação prática dessa nova taxonomia salarial requer a correta 

conceituação jurídica de cada verba no recibo de pagamento. Um erro 

operacional recorrente é a transformação de parcela de contraprestação 

direta do trabalho em falso prêmio ou ajuda de custo sem o preenchimento 

dos requisitos legais, conduta que, se constatada pela fiscalização do 

trabalho, atrai a recharacterização salarial da verba e a autuação fiscal 

com cobrança de reflexos retroativos. As empresas devem fundamentar 

os pagamentos isentos em justificativas documentais idôneas, como 

comprovantes de despesas para ajudas de custo e metas objetivas 

previamente fixadas e mensuráveis para a concessão de prêmios. 

Aula 4.2: Regime dos Prêmios, Abonos e Ajudas de Custo 

A regulamentação do artigo 457, parágrafo 2º, da CLT esclareceu 

expressamente que os prêmios representam liberalidades concedidas 

pelo empregador em forma de bens, serviços ou valor em dinheiro a 

empregado ou grupo de empregados, em razão de desempenho superior 

ao ordinariamente esperado no exercício de suas atividades. Os abonos, 

por sua vez, correspondem a concessões pecuniárias pontuais e 

desvinculadas da contraprestação salarial. As ajudas de custo visam 

ressarcir despesas necessárias para a execução do trabalho. Como tais 

verbas foram desvinculadas da folha salarial principal, não incorporam ao 

contrato de trabalho e não constituem base de incidência de qualquer 

encargo trabalhista ou previdenciário.  
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Sob o aspecto prático, a concessão de prêmios exige a formalização de 

regulamento interno de prêmio por performance, estipulando parâmetros 

objetivos e transparentes para a mensuração do sobredesempenho. O 

erro mais gravoso das empresas é pagar montantes fixos mensais sob a 

rubrica de prêmio sem a vinculação a metas quantitativas ou qualitativas 

previamente estabelecidas, transformando a parcela em salário em 

sentido estrito. Recomenda-se que as políticas de premiação sejam 

revisadas e aprovadas com o envolvimento das áreas jurídica e contábil, 

mantendo-se relatórios detalhados de atingimento de resultados para 

comprovação perante órgãos reguladores e o Poder Judiciário. 

Aula 4.3: Equiparação Salarial e Novos Requisitos Formais 

A reformulação do artigo 461 da CLT alterou significativamente os 

requisitos para a pretensão de equiparação salarial, endurecendo os 

critérios para a caracterização do direito à igualdade pecuniária entre 

empregados. Para a caracterização do pleito, passou-se a exigir que o 

trabalho seja de igual valor, prestado ao mesmo empregador e na mesma 

atividade empresarial, eliminando a extensão da equiparação entre 

estabelecimentos de municípios distintos, restringindo o paradigma ao 

mesmo estabelecimento comercial ou operacional. Adicionalmente, fixou-

se a exigência de que a diferença de tempo de serviço na função entre 

paradigma e paragonado não seja superior a dois anos e a diferença de 

tempo de serviço no mesmo empregador não ultrapasse quatro anos. 

No âmbito operacional, a lei dispensou a exigência de homologação ou 

registro público dos quadros de carreira para afastar a equiparação 

salarial, bastando a existência de plano de cargos e salários estruturado 

por regulamento interno da empresa ou negociação coletiva. O erro 

comum da gestão é manter promoções sem critérios objetivos 

demonstráveis de merecimento e antiguidade dentro da organização. A 
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implantação de um plano de cargos e salários atualizado, pautado em 

matrizes de competência claras e avaliações periódicas documentadas, 

constitui a melhor salvaguarda jurídica contra reclamações trabalhistas 

fundamentadas em isonomia salarial, conferindo lisura às diferenças 

salariais existentes. 

Aula 4.4: Proteção ao Salário e Descontos Autorizados 

A proteção do salário compreende o conjunto de normas que vedam a 

retenção dolosa ou a realização de descontos arbitrários nos vencimentos 

do empregado, preservando o caráter alimentar da remuneração. No 

âmbito pós-reforma, mantiveram-se as hipóteses tradicionais de 

descontos salariais decorrentes de adiantamentos, dispositivos de lei e 

convenções coletivas, autorizando-se expressamente o desconto 

referente a danos causados pelo empregado, desde que esta 

possibilidade tenha sido previamente pactuada ou na ocorrência de dolo. 

Outra inovação tangenciou a possibilidade de desconto relativo a planos 

de saúde e previdência complementar mediante prévia e expressa 

autorização do trabalhador. 

A execução desses descontos deve observar os limites de percentuais 

máximos estabelecidos pela legislação e jurisprudência, evitando o 

comprometimento total da renda familiar do trabalhador. O erro 

operacional mais rotineiro é efetuar descontos sem autorização prévia e 

por escrito do empregado ou sem a comprovação probatória de sua 

culpabilidade na ocorrência do prejuízo patrimonial da empresa. As boas 

práticas de departamento pessoal preconizam a colheita de autorização 

formal no momento da admissão para descontos facultativos, tais como 

benefícios e convênios, e a elaboração de termos de responsabilidade 

individuais para a utilização de ferramentas, veículos e equipamentos de 

trabalho. 
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Aula 4.5: O Fim da Contribuição Sindical Obrigatória 

Uma das alterações mais profundas no custeio das entidades de classe 

foi a extinção da obrigatoriedade do imposto sindical, transformando a 

contribuição sindical em parcela facultativa, condicionada à prévia e 

expressa autorização do empregado. Nos termos do artigo 578 e 

seguintes da CLT, o desconto do valor correspondente a um dia de 

trabalho anual deixou de ser automático, cabendo às entidades sindicais 

e às empresas respeitarem a manifestação individual de vontade do 

trabalhador. Essa modificação provocou uma reestruturação financeira 

nas entidades de representação de trabalhadores e patronais, forçando o 

fortalecimento da representatividade real perante as bases. 

Na prática do departamento pessoal, as empresas não podem realizar o 

desconto do imposto sindical sem ter em arquivo o documento físico ou 

digital assinado pelo empregado autorizando a retenção. O erro crasso 

cometidos por algumas organizações foi a tentativa de utilizar autorizações 

tácitas ou aprovadas em assembleias gerais sindicais como substitutas da 

autorização prévia e expressa de cada trabalhador individual, prática 

rejeitada expressamente pelos tribunais superiores. A conduta correta 

impõe a manutenção do fluxo neutro da empresa, registrando com 

exatidão os requerimentos individuais de concordância ou oposição, 

preservando a liberdade sindical e a conformsidade fiscal na transmissão 

das obrigações acessórias. 

Módulo 5 

Aula 5.1: Extinção do Contrato por Acordo Mutuo e o Artigo 484-A 

A reforma trabalhista criou uma nova modalidade de término da relação de 

emprego com a introdução do artigo 484-A na CLT: a rescisão por acordo 

mutuamente consentido. Essa ferramenta jurídica formalizou a prática 
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comum, porém irregular, em que empregado e empregador ajustavam a 

demissão sem justa causa para liberação do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço. Na rescisão por acordo, são devidas por metade o aviso prévio 

se indenizado e a indenização sobre o saldo do FGTS, enquanto as 

demais verbas trabalhistas são pagas na sua integralidade. O movimento 

autoriza a movimentação de até oitenta por cento do saldo da conta 

vinculada do FGTS, mas afasta o direito ao ingresso no programa do 

seguro-desemprego. 

A aplicação técnica dessa modalidade de rescisão requer o manifesto e 

livre consentimento de ambas as partes, sendo vedada a coerção patronal 

para coagir o trabalhador a aceitar o término avençado. O erro operacional 

comum é a ausência de documentação idônea que comprove a iniciativa 

ou a concordância do empregado na celebração do acordo, o que autoriza 

a judicialização do pedido para conversão em dispensa imotivada comum 

com pagamento integral das verbas rescisórias. A melhor prática orienta 

que a proposta e a aceitação do acordo mútuo sejam formalizadas por 

declaração escrita de próprio punho ou por assinatura digital com 

certificado válido, instruindo o processo de desligamento com total 

transparência. 

Aula 5.2: Fim da Homologação Sindical e os Prazos de Quitação 

Com a revogação do parágrafo 1º e a nova redação do artigo 477 da CLT, 

a reforma extinguiu a obrigatoriedade da homologação da rescisão do 

contrato de trabalho perante a entidade sindical representante da 

categoria ou autoridade do Ministério do Trabalho, independentemente do 

tempo de serviço do empregado na empresa. O recibo de quitação 

assinado pelo empregado, com a discriminação das parcelas pagas, 

passou a ter validade jurídica para exonerar o empregador das verbas ali 

discriminadas. A legislação unificou também o prazo de quitação de todas 
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as verbas rescisórias, devendo o pagamento e a entrega dos documentos 

de desligamento ocorrerem em até dez dias subsequentes ao término do 

contrato de trabalho. 

Em termos operacionais, o encerramento da necessidade de 

homologação acelerou os procedimentos de desligamento, porém 

transferiu integralmente ao empregador a responsabilidade pelo 

cumprimento correto dos cálculos de quitação. O erro frequente na rotina 

do departamento de pessoal é o atraso no depósito bancário do acerto 

financeiro ou na entrega da guia de movimentação do FGTS, 

ultrapassando o prazo legal de dez dias corridos, incidindo de forma 

inafastável na multa do artigo 477, parágrafo 8º, da CLT. A conduta 

preventiva impõe a sincronização das rotinas de cálculo rescisório, 

auditoria interna das verbas devidas e emissão imediata dos 

comprovantes de pagamento e guias eletrônicas de desligamento. 

Aula 5.3: Demissão Em Massa e a Dispensa Imotivada Individual 

A inclusão do artigo 477-A da CLT estabeleceu que as dispensas 

imotivadas individuais, plúrimas ou coletivas equiparam-se para todos 

os fins, não havendo necessidade de autorização prévia de entidade 

sindical ou de celebração de acordo coletivo de trabalho para sua 

efetivação. Essa alteração buscou conferir agilidade à reestruturação de 

quadros corporativos e afastar entraves burocráticos que inviabilizavam 

correções operacionais céleres em empresas de grande porte. O 

dispositivo rompeu com o entendimento jurisprudencial que impunha a 

negociação coletiva prévia como pré-requisito indispensável para a 

validade de cortes coletivos de trabalhadores. 

Não obstante a clareza do texto legal, o Supremo Tribunal Federal fixou o 

entendimento de que, embora não seja necessária a autorização sindical 
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prévia, a intervenção do sindicato na negociação coletiva para o 

estabelecimento de contrapartidas sociais é incentivada e deve ser 

buscada nos casos de dispensas coletivas de grande impacto social. O 

erro prático de gestão é ignorar completamente o diálogo social em 

reestruturações de larga escala, gerando paralisações e ações civis 

públicas. Recomenda-se que empresas que planejam reestruturações 

significativas avaliem o impacto comunitário, consultando o setor jurídico 

para traçar estratégias de mitigação de danos e oferecimento de pacotes 

de desligamento voluntário ou outplacement. 

Aula 5.4: Planos de Demissão Voluntária ou Incentivada 

A alteração promovida pelo artigo 477-B da CLT regulamentou a 

implantação de Planos de Demissão Voluntária ou Incentivada 

(PDV/PDI), prevendo expressamente que a adesão do empregado enseja 

quitação plena e irrevogável dos direitos decorrentes da relação 

empregatícia. Para que o efeito liberatório geral seja plenamente válido, a 

legislação exige que o plano esteja devidamente fixado em convenção ou 

acordo coletivo de trabalho e que não haja ressalva expressa das partes 

no momento da assinatura do termo de desligamento. Essa previsão legal 

trouxe segurança jurídica para as organizações operarem processos de 

reorganização de pessoal estruturados. 

No âmbito de aplicação prática, o correto desenho jurídico do PDV exige 

a negociação prévia detalhada com a entidade sindical, com regras claras 

sobre incentivos financeiros, manutenção de plano de saúde estendido e 

critérios de elegibilidade dos empregados. Um erro operacional frequente 

é a elaboração de planos individuais de desligamento sem respaldo em 

norma coletiva, pretendendo obter a quitação ampla do contrato de 

trabalho, modalidade que não ostenta a proteção liberatória ampla do 

artigo 477-B. A boa prática prescreve a inserção de cláusulas 
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transparentes de adesão voluntária e a criação de canais de orientação 

aos trabalhadores sobre as consequências do encerramento voluntário do 

vínculo. 

Aula 5.5: Termo de Quitação Anual de Obrigações Trabalhistas 

O artigo 507-B da CLT instituiu o termo de quitação anual de obrigações 

trabalhistas, facultando a empregados e empregadores a firmação desse 

instrumento perante o sindicato dos empregados da categoria. O 

documento deve discriminar com clareza as obrigações de dar e fazer 

cumpridas mensalmente e, uma vez homologado, possui eficácia 

liberatória do cumprimento das parcelas nele especificadas, obstando que 

o trabalhador postule futuramente no Judiciário os valores adimplidos e 

quitados ao longo do ano de referência. Trata-se de uma ferramenta de 

conformidade com foco na prevenção da litigiosidade repetitiva. 

A operacionalização do termo de quitação exige levantamento minucioso 

dos cartões de ponto, recibos de pagamento de salários, adicionais, férias 

e depósitos de FGTS do período correspondente a doze meses. O erro 

prático mais comum é tentar obter quitação genérica através do termo, 

indicando expressões abrangentes como quitação de todo o contrato sem 

detalhar as parcelas e os respectivos meses de apuração. A assertividade 

desse procedimento pressupõe a apresentação de planilhas analíticas ao 

sindicato e ao empregado, formalizando o ato com transparência e 

garantindo que o alcance liberatório do termo limite-se estritamente às 

quantias comprovadamente pagas. 

Módulo 6 

Aula 6.1: O Artigo 611-A e a Prevalência do Negociado sobre o Legislado 

O artigo 611-A da Consolidação das Leis do Trabalho consagrou o 

princípio pelo qual a convenção coletiva e o acordo coletivo de 
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trabalho têm prevalência sobre a lei quando dispuserem sobre rol extenso 

de direitos contratuais e organizacionais. A legislação discriminou de 

forma exemplificativa os temas em que a negociação coletiva pode 

prevalecer, tais como pactuação de jornada de trabalho, banco de horas, 

intervalo intrajornada, plano de cargos e salários, teletrabalho, regime de 

sobreaviso e remuneração por produtividade. Essa flexibilização 

reconhece os instrumentos coletivos como fontes normativas primárias e 

autônomas, adaptadas à realidade de setores produtivos específicos. 

Na atuação prática corporativa e sindical, a pactuação flexibilizadora 

impõe a observância do princípio da boa-fé e da razoabilidade nas 

concessões recíprocas. O erro frequente reside no estabelecimento de 

cláusulas negociadas que visam à pura supressão de direitos, sem a 

inclusão de contrapartidas benéficas à categoria profissional, atitude que 

atrai a nulidade do instrumento sob alegação de renúncia abusiva. A 

aplicação correta do negociado sobre o legislado exige mapeamento das 

necessidades operacionais da empresa, formalização de mesas de 

negociação transparentes e elaboração de cláusulas com redação precisa 

que delimitem com exatidão os direitos alterados e os benefícios 

outorgados em compensação. 

Aula 6.2: Direitos Indisponíveis e as Limitações do Artigo 611-B 

Em contraposição à liberdade negocial estipulada no artigo 611-A, o artigo 

611-B da CLT erigiu um rol taxativo de direitos que constituem objeto 

ilícito de negociação coletiva, os quais não podem ser suprimidos ou 

reduzidos por convenção ou acordo coletivo. Enquadram-se nessa 

proteção absoluta as normas de saúde, higiene e segurança do trabalho, 

o valor do salário mínimo, a proteção ao salário, o valor do depósito mensal 

do FGTS e da indenização compensatória, o direito de greve, o seguro-

desemprego e o adicional para as atividades penosas, insalubres ou 
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perigosas. A violação a essas vedações resulta na nulidade absoluta das 

cláusulas acordadas. 

Do ponto de vista operacional, a identificação dos limites do artigo 611-B 

é crucial na estruturação de acordos coletivos de trabalho. Um erro 

recorrente na gestão trabalhista é tentar transacionar, via negociação 

coletiva, a supressão de adicionais de insalubridade sem a apresentação 

de laudo técnico que comprove a eliminação do agente agressivo do 

ambiente de trabalho. As empresas e sindicatos devem certificar-se de 

que nenhum dos trinta incisos do artigo 611-B seja descumprido, 

consultando auditorias jurídicas prévias antes de submeter os 

instrumentos normativos à votação dos trabalhadores ou ao depósito no 

sistema do Ministério do Trabalho. 

Aula 6.3: Fim da Ultratividade das Normas Coletivas 

A reforma alterou expressamente o parágrafo 3º do artigo 614 da CLT para 

proibir a ultratividade das normas coletivas, vedando expressamente 

que cláusulas integrantes de convenções ou acordos coletivos continuem 

a vigorar após o encerramento do seu prazo de vigência, que não pode 

ser superior a dois anos. Ficou superada a orientação contida na antiga 

Súmula 277 do TST, que determinava a incorporação permanente dos 

direitos negociados aos contratos individuais de trabalho até que novo 

instrumento fosse assinado. Com a nova regra, expirado o prazo de 

validade da norma coletiva sem nova celebração, os direitos nela previstos 

deixam de incidir automaticamente nas relações de trabalho. 

A gestão prática da folha de pagamento no encerramento da vigência de 

um acordo ou convenção coletiva exige coordenação do departamento 

pessoal. O erro comum é dar prosseguimento ao pagamento de benefícios 

temporários previstos no instrumento caduco, gerando a presunção de 
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alteração tácita benéfica do contrato individual de trabalho no regime do 

artigo 468 da CLT. A conduta correta impõe o planejamento antecipado 

das renovações negociais antes da data-base da categoria. Caso não haja 

acordo a tempo, a empresa deve notificar formalmente os trabalhadores 

ou a entidade sindical sobre a cessação dos efeitos da norma expirada, 

preservando apenas as garantias contratuais de fonte estritamente legal. 

Aula 6.4: A Representação dos Trabalhadores no Local de Trabalho 

A introdução dos artigos 510-A a 510-D da CLT regulamentou o 

mandamento constitucional que assegura a eleição de uma comissão de 

representação dos trabalhadores no local de trabalho em empresas com 

mais de duzentos empregados. A comissão tem a finalidade de promover 

o entendimento direto com o empregador, aprimorar o relacionamento 

interpessoal, acompanhar o cumprimento das normas trabalhistas e 

encaminhar reivindicações da categoria no ambiente fabril ou corporativo. 

Essa representação não possui natureza sindical direta e é composta por 

membros eleitos pelos próprios empregados, gozando de estabilidade 

provisória do emprego desde a candidatura até um ano após o fim do 

mandato. 

Na rotina organizacional, a instituição da comissão de trabalhadores exige 

a promulgação de um regulamento eleitoral claro, assegurando votação 

secreta e ampla participação do corpo funcional. Um erro operacional 

comum é a tentativa de interferência da diretoria da empresa no processo 

eleitoral ou a utilização da comissão como mero órgão homologador de 

decisões patronais, procedimento que desfigura a independência da 

representação e gera contencioso administrativo e judicial. As empresas 

devem manter um canal de diálogo estruturado com a comissão, 

registrando em atas os alinhamentos operacionais e garantindo aos eleitos 
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o tempo regulamentar necessário para o exercício de suas atribuições 

institucionais. 

Aula 6.5: Procedimentos para Registro e Validade dos Acordos Coletivos 

Para que convenções e acordos coletivos de trabalho produzam seus 

efeitos jurídicos vinculantes, é indispensável o estrito cumprimento do rito 

formal de negociação, aprovação e registro nos órgãos competentes. Nos 

termos do artigo 614 da CLT, os instrumentos coletivos devem ser 

depositados no sistema eletrônico do Ministério do Trabalho no prazo 

de oito dias após sua assinatura, entrando em vigor três dias após o 

referido depósito. A validade formal depende da convocação regular de 

assembleia geral dos trabalhadores envolvidos, garantindo a ampla 

divulgação da ordem do dia e o atingimento dos quóruns estatutários de 

votação. 

A observância procedimental é o pilar de sustentação da segurança 

jurídica das negociações coletivas. O erro comum observado na prática 

jurídica é deixar de registrar o acordo coletivo no sistema oficial do 

Governo Federal, mantendo o instrumento apenas como documento 

privado assinado entre a diretoria da empresa e o sindicato, situação que 

despoja a norma de eficácia jurídica geral e afasta a aplicação da regra do 

negociado sobre o legislado. As boa práticas recomendam a criação de 

um checklist instrutório, contendo edital de convocação, lista de presença 

da assembleia, ata de aprovação do texto e o comprovante final de 

transmissão e validação no portal do Ministério do Trabalho. 

Módulo 7 

Aula 7.1: Dano Extrapatrimonial e a Mudança nos Direitos de 

Personalidade 
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A Reforma Trabalhista introduziu o Título II-A na Consolidação das Leis do 

Trabalho, disciplinando expressamente a reparação por dano 

extrapatrimonial decorrente das relações de trabalho. Nos termos dos 

artigos 223-A a 223-G da CLT, considera-se dano extrapatrimonial a ação 

ou omissão que ofenda a esfera moral, honra, imagem, intimidade, 

liberdade de ação, autoimagem ou saúde física e mental do trabalhador 

ou do empregador. A alteração legal buscou estabelecer critérios objetivos 

para a identificação da responsabilidade civil no âmbito laboral, 

positivando os bens juridicamente tutelados pertinentes às pessoas físicas 

e às pessoas jurídicas contratantes. 

A aplicação prática da legislação do dano extrapatrimonial exige que as 

petições judiciais e as defesas corporativas individualizem com clareza o 

bem jurídico lesado. Um erro corriqueiro em litígios trabalhistas é a 

formulação genérica de pedidos de indenização moral embasados em 

alegações abstratas, sem a demonstração inequívoca do nexo de 

causalidade e da efetiva violação aos direitos de personalidade do 

trabalhador. As organizações devem aprimorar os treinamentos sobre 

compliance interpessoal, combate ao assédio moral e sexual e garantia de 

ambiente psiquicamente hígido, eliminando práticas de gestão abusivas 

que possam configurar ofensas indenizáveis no ambiente corporativo. 

Aula 7.2: Parâmetros de Tarifação e Julgamentos do STF 

O artigo 223-G, parágrafo 1º, da CLT estabeleceu critérios de tarifação 

das indenizações por dano extrapatrimonial com base no limite máximo 

dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, graduando as 

ofensas em leves, médias, graves e gravíssimas. Contudo, ao julgar as 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade 6.050, 6.069 e 6.082, o Supremo 

Tribunal Federal fixou a tese de que os valores estipulados nos incisos do 

referido artigo servem como parâmetros orientadores para o julgador, e 
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não como teto absoluto e insuperável, permitindo a fixação de 

indenizações superiores em hipóteses excepcionais de gravidade e 

necessidade de justa reparação da lesão causada. 

Com esse balizamento jurisprudencial, os advogados e gestores devem 

considerar que a valoração econômica das indenizações continua 

submetida ao livre convencimento motivado do magistrado e aos 

princípios da proporcionalidade e razoabilidade. O erro conceitual 

recorrente nas avaliações de risco societário é estimar os passivos 

judiciais de danos morais de maneira engessada e limitada estritamente 

aos tetos do artigo 223-G, sem avaliar a gravidade da conduta corporativa 

imputada. A boa prática jurídica exige uma análise probatória minuciosa 

das circunstâncias fáticas do caso, do grau de culpa do ofensor, da 

capacidade econômica do causador do dano e da extensão do prejuízo 

vivenciado pela vítima. 

Aula 7.3: Cumulação de Danos Morais e Materiais na Justiça do Trabalho 

A reparação por violações aos direitos do trabalhador comporta a 

cumulação de danos morais e materiais, conforme expressamente 

autorizado pelo artigo 223-F da CLT e chancelado pela Súmula 37 do 

Superior Tribunal de Justiça. O dano material abrange os danos 

emergentes, caracterizados pelo prejuízo financeiro direto e imediato, e os 

lucros cessantes, compreendidos pelo valor razoável que a vítima deixou 

de auferir em razão do ato ilícito. O dano moral, por sua vez, compensa a 

dor psíquica e a afronta aos direitos subjetivos de personalidade, 

possuindo causa petendi diversa do pedido ressarcitório patrimonial. 

No âmbito dos litígios trabalhistas, o processamento simultâneo dessas 

pretensões exige técnica na apresentação dos elementos probatórios. O 

erro comum em estratégias de defesa é sustentar a impossibilidade de 
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condenação cumulativa sob o argumento de bis in idem. As partes devem 

demonstrar e quantificar os prejuízos financeiros por meio de notas fiscais, 

laudos médicos, prontuários de despesas e relatórios de perda de 

capacidade laborativa, reservando a prova testemunhal para a 

fundamentação da ofensa moral vivida no ambiente laboral. Essa distinção 

assegura a adequada quantificação das parcelas em contestações ou em 

propostas de acordo. 

Aula 7.4: Assédio Moral, Sexual e Riscos Ocupacionais Pós-Reforma 

A consolidação de normas preventivas relativas ao assédio moral e 

sexual ganhou reforço normativo na governança trabalhista 

contemporânea, exigindo das empresas postura ostensiva de combate a 

atitudes discriminatórias ou abusivas. A gestão de riscos ocupacionais 

passou a contemplar a integridade psíquica e a saúde mental dos 

empregados como elementos centrais da medicina e segurança do 

trabalho. Práticas como exigência de metas inalcançáveis, isolamento do 

trabalhador em relação à equipe, comentários depreciativos recorrentes 

ou chantagens com conotação sexual violam os princípios da dignidade 

humana e constituem hipóteses ensejadoras de rescisão indireta do 

contrato de trabalho e severas indenizações. 

A implantação prática de medidas preventivas exige a edição de canais de 

denúncia independentes e a implementação de códigos de ética efetivos. 

Um erro comum de gestão é a inação diante do recebimento de denúncias 

de assédio praticadas por gestores de alto desempenho produtivo, sob o 

pretexto de preservar resultados financeiros imediatos. A tolerância 

omissiva da alta direção caracteriza culpa in vigilando da empresa e 

agrava a valoração da parcela indenizatória em futura demanda 

trabalhista. As corporações devem apurar denúncias rigorosamente por 
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meio de sindicâncias internas e aplicar punições proporcionais, 

demonstrando compromisso com a higiene do ambiente de trabalho. 

Aula 7.5: Prova do Dano Extrapatrimonial e Carga Probatória 

A comprovação da ocorrência do dano extrapatrimonial submete-se às 

regras do artigo 818 da CLT, incumbindo ao trabalhador a prova do fato 

constitutivo de seu direito, exceto nas hipóteses de dano in re ipsa, em 

que a violação do bem jurídico é presumida pelo próprio acontecimento do 

fato ilícito de gravidade flagrante, tais como agressões físicas, privação do 

uso de sanitários ou prisão ilegal provocada por ato patronal. Nas demais 

alegações, recai sobre a parte autora a obrigação de produzir prova firme 

dos fatos geradores do constrangimento, humilhação ou violação aos 

atributos da sua personalidade. 

A condução processual exige atenção às especificidades da colheita 

probatória no dano moral. O erro prático mais rotineiro é fundar pretensões 

indenizatórias exclusivamente na juntada de alegações unilaterais do 

trabalhador, sem o suporte de testemunhas compromissadas ou provas 

documentais auditáveis. Da mesma forma, as empresas cometem falhas 

ao apresentarem defesas genéricas sem impugnação específica das 

condutas descritas na petição inicial. A estratégia idônea envolve a 

instrução da defesa com relatórios do canal de ouvidoria, históricos 

operacionais, depoimentos de pares e comprovação de medidas 

disciplinares e preventivas adotadas tempestivamente pela empresa. 

Módulo 8 

Aula 8.1: Responsabilidade do Sócio Retirante e os Limites Temporais 

A inclusão do artigo 10-A na CLT regulamentou de forma clara a 

responsabilidade do sócio retirante pelas obrigações trabalhistas da 

sociedade empresária relativas ao período em que figurou como sócio. O 
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dispositivo estabeleceu uma ordem de preferência rígida para a execução 

dos débitos trabalhistas: em primeiro lugar, a empresa devedora principal; 

em segundo, os sócios atuais; e, por fim, os sócios retirantes. Além disso, 

a lei fixou um prazo decadencial de dois anos, contados a partir da 

averbação da alteração contratual na junta comercial competente, para 

que as ações trabalhistas sejam ajuizadas com o objetivo de alcançar a 

esfera patrimonial do antigo sócio. 

A aplicação técnica dessa limitação temporal exige rigoroso controle 

documental das alterações societárias. Um erro frequente de ex-sócios é 

supor que a responsabilidade trabalhista cessa no momento da assinatura 

do instrumento de cessão de quotas ou da saída de fato da gestão 

corporativa, ignorando a obrigatoriedade da averbação formal na Junta 

Comercial para o início da contagem do prazo bienal. Em litígios 

trabalhistas, os advogados de sócios retirantes devem arguir 

imediatamente a ilegitimidade passiva ad causam quando a reclamatória 

for ajuizada após transcorrido o prazo legal de dois anos contados do 

registro formal da retirada, preservando o patrimônio pessoal contra 

execuções indevidas. 

Aula 8.2: O Incidentes de Desconsideração da Personalidade Jurídica 

A Reforma Trabalhista determinou a aplicação do Incidente de 

Desconsideração da Personalidade Jurídica (IDPJ), previsto nos 

artigos 133 a 137 do Código de Processo Civil, ao processo do trabalho, 

por força da introdução do artigo 855-A da CLT. Essa inovação acabou 

com a prática do redirecionamento automático da execução contra os bens 

dos sócios, exigindo a instauração prévia de procedimento incidental com 

a citação dos sócios para a apresentação de defesa e indicação de provas 

no prazo de quinze dias. A desconsideração da personalidade jurídica da 

empresa permanece vinculada à constatação dos requisitos de abuso da 
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personalidade, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão 

patrimonial. 

Na atuação processual, a obrigatoriedade do IDPJ assegura o 

contraditório e a ampla defesa antes da efetivação de constrições 

patrimoniais, como penhora de valores via SISBAJUD. O erro tático 

recorrente de exequentes na Justiça do Trabalho é pleitear a penhora 

imediata de bens de sócios na fase de execução sem requerer e instruir 

fundamentadamente a instauração do incidente legal. Por sua vez, a 

defesa dos executados deve aproveitar a oportunidade defensiva 

oferecida pelo IDPJ para comprovar a inexistência de fraude, a 

regularidade da gestão societária e a presença de bens da empresa 

principal passíveis de execução, obstando a agressão patrimonial aos 

bens particulares. 

Aula 8.3: A Responsabilidade do Grupo Econômico 

A reforma modificou o artigo 2º, parágrafo 2º, e acrescentou o parágrafo 

3º da CLT, alterando o conceito de grupo econômico para fins de 

responsabilização solidária pelas obrigações trabalhistas. Para a 

caracterização do grupo econômico passou-se a exigir a demonstração do 

interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e a atuação 

conjunta das empresas integrantes. A legislação vedou expressamente 

que a mera identidade de sócios seja suficiente para a caracterização do 

grupo econômico, superando a tese do grupo econômico por simples 

coordenação formal ou pela presença de sócios comuns em sociedades 

empresárias com atividades sem qualquer interrelação funcional. 

Em termos práticos, essa alteração exige das partes a demonstração da 

vinculação operacional e da direção hierárquica entre as empresas 

autônomas. Um erro grave praticado por exequentes é pleitear a inclusão 
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de sociedades empresárias no polo passivo com base exclusivamente no 

contrato social que aponta um mesmo sócio minoritário, sem comprovar a 

gestão compartilhada ou a integração dos negócios. As empresas do 

mesmo grupo devem documentar suas operações financeiras, 

operacionais e comerciais de forma independente e autônoma, garantindo 

a comprovação da ausência de atuação conjunta quando se pretender 

afastar a responsabilidade solidária em execuções trabalhistas. 

Aula 8.4: Fraudes nas Relações de Trabalho e a Ação do Ministério 

Público 

A fiscalização e o combate às fraudes trabalhistas ganharam contornos 

técnicos apurados com a aplicação rigorosa do artigo 9º da CLT, o qual 

declara nulos de pleno direito todos os atos praticados com o objetivo de 

desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos trabalhistas. A 

atuação do Ministério Público do Trabalho e dos auditores fiscais do 

trabalho orienta-se pela verificação da realidade substancial das 

operações, investigando estruturas societárias maquiadas, contratações 

irregulares de pessoas jurídicas para ocultar vínculo empregatício e 

utilização abusiva de estagiários ou autônomos para suprir postos de 

trabalho definitivos da corporação. 

O impacto das investigações por infrações contratuais pode ser gravoso, 

resultando na lavratura de autos de infração e na propositura de Ações 

Civis Públicas com pedidos de pesadas indenizações por dano moral 

coletivo. O erro crasso praticado por organizações é a criação de 

esquemas de terceirização de fachadas ou contratação de pejotização 

ostensiva com os mesmos profissionais que anteriormente trabalhavam 

como empregados sob subordinação direta. As auditorias preventivas de 

compliance trabalhista devem reavaliar periodicamente as formas de 

contratação e prestação de serviços, assegurando a aderência entre a 
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forma jurídica pactuada e as rotinas diárias executadas no ambiente 

operacional. 

Aula 8.5: Prescrição Intercorrente na Justiça do Trabalho 

A inserção do artigo 11-A na CLT formalizou a incidência da prescrição 

intercorrente no processo do trabalho, estabelecendo o prazo de dois 

anos para a sua decretação na fase de execução. O fluxo prescricional 

tem início quando o exequente deixa de cumprir determinação judicial 

expressa no curso da execução para a qual foi notificado pessoalmente. 

Essa previsão encerrou controvérsias históricas sobre a aplicabilidade da 

prescrição intercorrente na Justiça do Trabalho, pacificando que o credor 

possui o encargo de atuar de forma diligente e dar andamento aos atos de 

sua competência para a satisfação do seu crédito judiciário. 

A operacionalização prática dessa norma exige acompanhamento rigoroso 

dos prazos judiciais pelos advogados do exequente. O erro tático mais 

prejudicial para o credor é a inércia em requerer diligências úteis ou 

renovar pedidos de pesquisa patrimonial por meio dos sistemas 

conveniados dentro do prazo bienal. Por outro lado, a defesa dos 

executados deve monitorar os processos arquivados provisoriamente, 

postulando a extinção da execução com resolução do mérito e o 

cancelamento das certidões e restrições assim que transcorridos os dois 

anos sem manifestação do exequente, liberando os devedores da 

pendência judicial perpétua. 

Módulo 9 

Aula 9.1: Novas Formas de Contratação e Atipicidades 

A Reforma Trabalhista expandiu o leque de contratações com a criação e 

regulamentação de contratos flexíveis e atípicos, desenhados para 

responder à demanda por maleabilidade na gestão da força de trabalho 
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moderna. Além dos tradicionais contratos por prazo indeterminado e por 

prazo determinado, a legislação celetista passou a contemplar 

formalmente o trabalho intermitente, o teletrabalho, o contrato de trabalho 

em regime de tempo parcial reformulado e a prestação de serviços por 

autônomos sem vínculo de emprego. Essas formas de contratação exigem 

cláusulas específicas, metodologias diferenciadas de apuração 

remuneratória e acompanhamento estreito por parte dos gestores de 

recursos humanos. 

A escolha e a implementação das modalidades atípicas demandam um 

estudo minucioso da dinâmica produtiva da empresa. O erro comum nas 

corporações é adotar formatos flexíveis apenas com o intuito de reduzir 

salários e custos imediatos, sem adequar a cultura organizacional e os 

processos de acompanhamento às restrições legais de cada modalidade. 

As boas práticas de gestão de pessoas determinam que os contratos 

atípicos sejam estruturados com descrições detalhadas das atribuições, 

regras claras de convocação ou reporte de atividades e a estrita 

observância das normas relativas à saúde, segurança e medicina do 

trabalho aplicáveis à atividade exercida. 

Aula 9.2: Regime de Tempo Parcial e Férias Proporcionais 

O trabalho em regime de tempo parcial sofreu profunda reformulação 

pelo artigo 58-A da CLT, passando a aceitar a contratação cuja duração 

não exceda trinta horas semanais, sem a possibilidade de prestação de 

horas suplementares semanais, ou até vinte e seis horas semanais, com 

a possibilidade de acréscimo de até seis horas suplementares semanais. 

A alteração revogou as limitações anteriores relativas ao direito de férias, 

igualando os trabalhadores sob o regime de tempo parcial aos demais 

empregados, garantindo-lhes o gozo de trinta dias de férias após doze 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

meses de trabalho, além de permitir a conversão de um terço do período 

de férias em abono pecuniário. 

A gestão do regime de tempo parcial exige o cumprimento rigoroso dos 

limites de duração da jornada diária e semanal pactuados. O erro prático 

mais rotineiro é a extrapolação sistemática da jornada de vinte e seis horas 

contratuais em dias normais, transformando as horas suplementares em 

rotina de trabalho habitual, situação que pode descaracterizar a 

especialidade do regime parcial. As empresas devem adotar controles 

biométricos ou digitais de frequência rigorosos para tais trabalhadores e 

instruir as lideranças diretas para que as convocações para horas extras 

permaneçam restritas às hipóteses excepcionais permitidas e 

compensadas no prazo da legislação. 

Aula 9.3: Contrato de Trabalho para Aprendizes e Pessoas com 

Deficiência 

As políticas de inclusão voltadas para a contratação de aprendizes e 

pessoas com deficiência mantiveram sua relevância técnica e cunho 

social após a Reforma Trabalhista, exigindo o cumprimento das cotas 

obrigatórias previstas nos artigos 428 e 429 da CLT e na Lei 8.213 de 

1991. Para os aprendizes, o contrato permanece como contrato especial 

por prazo determinado, no qual o empregador se compromete a assegurar 

ao maior de quatorze e menor de vinte e quatro anos formação técnico-

profissional compatível com o seu desenvolvimento físico e moral. Para os 

trabalhadores com deficiência, a rescisão do contrato de trabalho ao 

término do prazo determinado ou a dispensa imotivada exige a prévia 

contratação de substituto em condição semelhante. 

A aplicação prática das cotas afirmativas impõe desafios de recrutamento 

e gestão para as organizações. O erro frequente e grave das empresas é 
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a desatenção às cotas obrigatórias, gerando autos de infração lavrados 

pelos auditores fiscais do trabalho e a assinatura compulsória de Termos 

de Ajustamento de Conduta (TAC) com o Ministério Público do Trabalho. 

As empresas devem desenvolver programas inclusivos estruturados, 

estabelecendo parcerias com entidades formadoras de aprendizes e 

instituições especializadas na inserção de PCDs no mercado de trabalho, 

garantindo acessibilidade, adaptação ergonômica e oportunidades reais 

de desenvolvimento profissional para tais trabalhadores. 

Aula 9.4: Estágio Supervisionado e a Lei 11.788 de 2008 

O estágio supervisionado, regido pela Lei 11.788 de 2008, preservou 

sua natureza jurídica como ato educativo escolar supervisionado, 

desenvolvido no ambiente de trabalho, destinado ao preparo para o 

trabalho produtivo de educandos. O estágio não cria vínculo empregatício 

de qualquer natureza, desde que observados os requisitos legais 

indispensáveis: matrícula e frequência regular do estudante em curso de 

ensino superior, profissional, médio ou especial, celebração do Termo de 

Compromisso de Estágio entre o educando, a parte concedente e a 

instituição de ensino, e o acompanhamento por professor orientador e 

supervisor interno na concedente. 

A descaracterização do contrato de estágio pelo descumprimento de seus 

requisitos formais ou materiais gera a conversão automática do vínculo em 

contrato de trabalho regido pela CLT, com a condenação ao pagamento 

de todas as parcelas salariais retroativas. O erro comum e perigoso 

praticado por concessores de estágio é utilizar o estagiário na substituição 

regular de pessoal de quadro efetivo ou impor-lhe jornadas excessivas 

sem a concessão do recesso remunerado regulamentar. A boa prática 

prescreve o acompanhamento do plano de atividades do estágio, a 

exigência semestral dos relatórios de rendimento escolar e a rígida 
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adequação das horas de estágio aos horários de prova da instituição de 

ensino. 

Aula 9.5: Trabalho Temporário sob a Nova Legislação 

A regulação do trabalho temporário, disciplinado pela Lei 6.019 de 1974 

com as profundas alterações introduzidas pelas Leis 13.429 e 13.467 de 

2017, consolidou-se como a contratação efetuada por empresa de 

trabalho temporário para colocar à disposição de uma tomadora de 

serviços trabalhadores devidamente qualificados. A modalidade destina-

se a atender à necessidade de substituição transitória de pessoal 

permanente da empresa tomadora ou ao atendimento de demanda 

complementar de serviços. O prazo de duração do contrato temporário não 

pode exceder cento e oitenta dias, consecutivos ou não, permitida a 

prorrogação por até noventa dias adicionais, mediante comprovação da 

manutenção das condições que o justificaram. 

A utilização do trabalho temporário impõe o cumprimento das formalidades 

contratuais celebradas obrigatoriamente por escrito entre a empresa 

tomadora e a prestadora de trabalho temporário. O erro prático grave 

cometido por tomadores de serviços é manter o trabalhador temporário 

atuando no mesmo estabelecimento após decorrido o prazo limite de 

duzentos e setenta dias contínuos, atitude que gera a nulidade do ajuste 

temporário e o reconhecimento do vínculo de emprego direto com a 

tomadora. As empresas tomadoras devem ter controle rígido sobre os 

contratos firmados com as agências de trabalho temporário, monitorando 

datas de início e término e a efetiva motivação justificadora da contratação 

transitória. 

Módulo 10 

Aula 10.1: O Poder Diretivo e Regulamentar do Empregador 
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O poder diretivo patronal constitui o conjunto de prerrogativas conferidas 

ao empregador para organizar, controlar, orientar e disciplinar a prestação 

pessoal de serviços no âmbito da empresa. Esse poder subdivide-se nas 

faculdades organizativa, fiscalizatória e disciplinar. No contexto pós-

reforma, o exercício do poder diretivo ganhou relevância na elaboração de 

regulamentos internos de trabalho, políticas de segurança de dados e 

normas de conduta em redes sociais. A vigência dos regulamentos 

internos fundamenta-se no artigo 444 da CLT, desde que suas disposições 

não contrariem a legislação de ordem pública e as normas coletivas 

vigentes. 

A aplicação prática do poder regulamentar exige temperança para evitar 

abusos de direito que desconfigurem a legitimidade das ordens patronais. 

Um erro comum nas organizações é a alteração unilateral do regulamento 

interno para suprimir direitos assegurados a trabalhadores antigos, 

procedimento que viola expressamente a Súmula 51 do Tribunal Superior 

do Trabalho. As alterações regulamentares benéficas atingem os 

contratos vigentes, contudo as nocivas aplicam-se exclusivamente aos 

trabalhadores admitidos após a sua promulgação. As empresas devem 

formalizar e dar ampla ciência do regulamento interno mediante termo de 

recebimento assinado, garantindo a plena eficácia probatória das normas 

organizacionais estipuladas. 

Aula 10.2: Aplicação de Sanções Disciplinares na CLT 

A prerrogativa disciplinar permite ao empregador impor punições ao 

trabalhador que descumprir suas obrigações contratuais ou 

regulamentares, observando a gradação das penalidades: advertência 

verbal, advertência escrita, suspensão disciplinar por até trinta dias 

consecutivos e a dispensa por justa causa. A validade da sanção 

disciplinar depende da rigorosa observância de critérios objetivos e 
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subjetivos, tais como a atualidade e imediatidade da punição, o nexo de 

causalidade entre a falta praticada e a sanção aplicada, a 

proporcionalidade e o não bis in idem, que impede a dupla punição pelo 

mesmo fato motivador. 

Na rotina de gestão de pessoas, a dosimetria da sanção disciplinar é 

elemento crítico para a manutenção da penalidade em eventual análise 

pelo Poder Judiciário. O erro operacional mais frequente é a demora 

injustificada na aplicação da advertência ou suspensão após o 

conhecimento do fato faltoso pela liderança, o que caracteriza o perdão 

tácito. As empresas devem estruturar um procedimento rápido de 

apuração interna para faltas graves, registrando detalhadamente as 

provas documentais e testemunhais do ocorrido e notificando 

expressamente o empregado quanto aos motivos determinantes da 

penalidade aplicada, com colheita de assinatura ou atesto de 

testemunhas. 

Aula 10.3: Hipóteses de Justa Causa do Emprobado e do Empregador 

O artigo 482 da CLT disciplina o rol taxativo das hipóteses de justa causa 

do empregado, abrangendo atos de improbidade, incontinência de 

conduta, mau procedimento, desídia, embriaguez habitual ou em serviço, 

violação de segredo da empresa, atos de indisciplina ou insubordinação e 

abandono de emprego. Do mesmo modo, o artigo 483 da CLT especifica 

os casos de rescisão indireta, qual seja, a justa causa praticada pelo 

empregador, que autoriza o empregado a pleitear a rescisão do contrato 

com o recebimento de todas as verbas devidas pela dispensa imotivada, 

em razão do descumprimento das obrigações contratuais por parte da 

empresa. 
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A caracterização da dispensa por justa causa do empregado exige prova 

robusta, inequívoca e documental da autoria e gravidade da falta 

cometida, em razão da severidade do efeito social da perda do trabalho 

sem o pagamento das verbas rescisórias integrais. O erro comum do 

empregador é aplicar a justa causa amparado em meras suspeitas não 

comprovadas, resultando na reversão judicial da dispensa com a 

condenação do pagamento retroativo de aviso prévio, FGTS com multa de 

quarenta por cento e indenização por danos morais. Quando configurada 

falta grave do trabalhador, a empresa deve agir com prudência e instruir o 

processo demissional com auditorias, imagens ou laudos probatórios 

irrefutáveis. 

Aula 10.4: Alteração Unilateral e Bilateral do Contrato de Trabalho 

O artigo 468 da CLT disciplina o princípio da inalterabilidade contratual 

lesiva, estabelecendo que a alteração do contrato de trabalho só é 

válida se realizada por mútuo consentimento entre as partes e desde que 

não resulte, direta ou indiretamente, em prejuízos ao empregado, sob 

pena de nulidade da cláusula infringente. A reforma abriu exceções 

pontuais a essa regra, tais como a possibilidade de reversão do 

empregado ocupante de cargo de confiança ao seu cargo efetivo anterior, 

com a perda da gratificação correspondente, determinação formalizada no 

parágrafo 1º e 2º do referido artigo legal, que desvinculou a incorporação 

definitiva da gratificação de função do tempo do exercício da função 

executiva. 

Em termos práticos, qualquer alteração na jornada, local de trabalho, 

funções executadas ou sistema de remuneração deve ser devidamente 

formalizada por termo aditivo contratual escrito. O erro recorrente 

cometido por gestores é impor alterações na rotina do empregado com 

base na falsa premissa do poder diretivo ilimitado, gerando alegações 
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futuras de desvio ou acúmulo de função ou alteração lesiva dos termos 

iniciais de trabalho. As boas práticas contratuais impõem que qualquer 

modificação e rearranjo de responsabilidades sejam acompanhados por 

mútuo acordo por escrito e avaliação prévia dos reflexos salariais 

decorrentes, protegendo a empresa e respeitando o trabalhador. 

Aula 10.5: Cláusula de Incompetência, Não Concorrência e 

Confidencialidade 

As cláusulas especiais inseridas no contrato de trabalho, tais como as 

pactuações de confidencialidade, não concorrência e não aliciamento, 

ganharam destaque na gestão do conhecimento corporativo moderno. 

Embora a CLT não preveja expressamente os termos do pacto de não 

concorrência, a jurisprudência consagra a validade dessas cláusulas, 

desde que observados pressupostos rígidos: delimitação de prazo 

razoável após a extinção do contrato, limitação geográfica precisa da 

proibição, delimitação do objeto da concorrência e pagamento de uma 

compensação financeira adequada ao ex-empregado durante o período 

de restrição. 

A elaboração dessas cláusulas especiais exige rigor técnico para não 

inviabilizar a subsistência do profissional e gerar a nulidade integral do 

ajuste no Poder Judiciário. O erro prático mais comum é estipular cláusulas 

de não concorrência perpétuas, genéricas ou sem a devida fixação da 

contraprestação pecuniária correspondente ao período em que o ex-

empregado se abstém de atuar no mercado. A assessoria jurídica 

preventiva deve redigir instrumentos individualizados que delimitem com 

precisão os segredos industriais protegidos, fixando indenizações pré-

qualificadas razoáveis para o caso de descumprimento, garantindo a 

proteção dos ativos intangíveis e da propriedade intelectual da corporação. 
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Módulo 11 

Aula 11.1: Normas de Saúde, Segurança e Medicina do Trabalho 

A regulação de saúde, segurança e medicina do trabalho, prevista no 

Capítulo V do Título II da CLT e detalhada pelas Normas 

Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho, constitui conjunto 

impositivo de observância obrigatória por todas as empresas. As 

disposições legais visam a prevenção de acidentes e doenças 

ocupacionais, impondo ao empregador o dever de fornecer gratuitamente 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados ao risco, 

promover exames médicos admissionais, periódicos e demisionais e 

manter comissões internas de prevenção de acidentes nas dependências 

fabris e corporativas. 

A aplicação prática do compliance ambiental de trabalho impõe a 

constante atualização dos programas de gerenciamento de riscos 

ocupacionais e laudos ambientais. O erro grave e frequente das 

corporações é o mero fornecimento formal de EPIs sem a fiscalização do 

seu uso efetivo pelos trabalhadores e sem o registro documental do seu 

fornecimento e treinamento prévio. Na eventualidade de uma fiscalização 

do trabalho ou acidente do trabalho, a ausência de fichas de EPIs 

assinadas ou laudos periciais desatualizados gera a imposição imediata 

de sanções administrativas pesadas e a caracterização da 

responsabilidade civil da empresa por culpa presumida. 

Aula 11.2: O Adicional de Insalubridade e Periculosidade Pós-Reforma 

A apuração dos adicionais de insalubridade e periculosidade, regidos 

pelos artigos 189 a 197 da CLT, depende da caracterização por meio de 

perícia técnica a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho 

devidamente registrado. O adicional de insalubridade é devido quando o 
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empregado é exposto a agentes nocivos à saúde acima dos limites de 

tolerância fixados pelo Ministério do Trabalho, graduando-se em dez, vinte 

ou quarenta por cento sobre o salário mínimo. O adicional de 

periculosidade é estipulado no percentual fixo de trinta por cento sobre o 

salário básico, em razão do contato permanente com inflamáveis, 

explosivos, energia elétrica ou violência física nas atividades de 

segurança. 

Em termos de rotina operacional, a eliminação ou neutralização da 

insalubridade e periculosidade pelo uso de EPIs elide o pagamento do 

adicional correspondente. O erro prático das empresas é interromper o 

pagamento do adicional salarial sob a alegação unilateral de que forneceu 

proteção adequada sem respaldar essa decisão na alteração do laudo 

técnico do ambiente de trabalho feito por profissional credenciado. As 

empresas devem manter os laudos de periculosidade e insalubridade 

constantemente atualizados e submetê-los à revisão anual, garantindo 

respaldo probatório apto a cessar o pagamento das parcelas insalubres 

quando da alteração fática do ambiente produtivo. 

Aula 11.3: Acidente de Trabalho e Estabilidade Provisória 

A ocorrência de acidente do trabalho gera obrigações contratuais e 

previdenciárias imediatas para o empregador, nos termos da Lei 8.213 de 

1991 e da CLT. Ocorrendo a constatação do acidente de trabalho ou da 

doença profissional, a empresa é obrigada a emitir a Comunicação de 

Acidente de Trabalho (CAT) à Previdência Social até o primeiro dia útil 

seguinte ao da ocorrência. O empregado acometido por acidente de 

trabalho que permaneça afastado por período superior a quinze dias, 

recebendo o auxílio-doença acidentário, goza de estabilidade provisória 

no emprego pelo prazo mínimo de doze meses após a cessação do 

benefício previdenciário e seu retorno. 
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A operacionalização dessa estabilidade provisória exige 

acompanhamento cuidadoso dos prazos do órgão previdenciário pela 

equipe de recursos humanos. Um erro crasso em departamento de 

pessoal é dispensar imotivadamente o trabalhador imediatamente após 

seu retorno do afastamento de saúde sem verificar se o benefício 

concedido pelo INSS foi registrado na espécie acidentária ou comum. A 

dispensa realizada dentro do período de estabilidade acidentária é nula de 

pleno direito, garantindo ao trabalhador o direito à reintegração ao 

emprego ou à indenização substitutiva de todo o período da garantia no 

emprego, gerando passivos desnecessários à empresa. 

Aula 11.4: Maternidade, Gestante e Ambientes Insalubres 

A alteração do artigo 394-A da CLT foi tema de intensa pacificação 

jurisprudencial no Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 5.938, 

que declarou inconstitucional a permissão legal para que gestantes ou 

lactantes trabalhassem em atividades insalubres em grau médio ou 

mínimo, salvo mediante apresentação de atestado médico liberatório. 

Com a decisão soberana da Suprema Corte, a trabalhadora gestante ou 

lactante deve ser afastada imediatamente de qualquer atividade ou 

operação insalubre enquanto durar a gestação e a amamentação, 

devendo exercer suas atividades em local hígido na empresa sem 

qualquer prejuízo de sua remuneração e dos adicionais devidos. 

A observância prática dessa norma exige a comunicação formal e imediata 

do estado gravídico pela trabalhadora à empresa. O erro operacional 

incorrido por empresas é condicionar o afastamento da gestante do 

ambiente insalubre à apresentação de autorização médica, contrariando a 

tese do STF que impôs o afastamento compulsório e automático como 

medida de proteção à maternidade e ao nascituro. As empresas devem 

remanejar imediatamente a empregada gestante para setores 
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administrativos e livres de agentes insalubres, mantendo o pagamento do 

adicional respectivo e formalizando a alteração temporária do posto por 

meio de aditivo contratual específico. 

Aula 11.5: Equiparação de Riscos Ocupacionais em Novas Modalidades 

de Trabalho 

A diversificação dos locais de prestação de serviços por meio do 

teletrabalho e do trabalho intermitente trouxe o desafio da gestão de 

riscos ocupacionais fora da sede física do empregador. O artigo 75-E da 

CLT estabelece expressamente que o empregador deve instruir os 

empregados, de maneira expressa e ostensiva, quanto às precauções a 

tomar a fim de evitar doenças e acidentes de trabalho no regime de 

teletrabalho. Por sua vez, o empregado deve assinar termo de 

responsabilidade comprometendo-se a seguir as instruções fornecidas 

pela empresa para a manutenção de postura ergonômica e saúde no 

ambiente residencial. 

No plano prático, a implementação do teletrabalho exige mais do que a 

simples assinatura formal de uma declaração genérica. Um erro grave 

praticado por gestores é descuidar da orientação sobre ergonomia e saúde 

psíquica para os trabalhadores remotos, deixando de oferecer 

treinamentos operacionais preventivos. A boa prática corporativa 

prescreve o envio de manuais explicativos sobre ergonomia, fornecimento 

ou auxílio financeiro para aquisição de cadeiras ergométricas e 

equipamentos adequados, e a realização de campanhas periódicas de 

conscientização sobre pausando no trabalho digital e desconexão 

profissional. 

Módulo 12 

Aula 12.1: A Organização Sindical e o Princípio da Unicidade 
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O sistema de representação sindical brasileiro permanece ancorado na 

regra da unicidade sindical, insculpida no artigo 8º, inciso II, da 

Constituição Federal, mantendo a vedação da criação de mais de uma 

organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria 

profissional ou econômica, na mesma base territorial, a qual não pode ser 

inferior à área de um município. A reforma manteve intacto o modelo de 

enquadramento sindical vinculado à atividade econômica principal do 

empregador, ressalvadas as categorias profissionais diferenciadas, 

exigindo do aplicador do direito a correta apuração do enquadramento 

normativo aplicável ao contrato de trabalho. 

A identificação correta do enquadramento sindical é indispensável para 

determinar qual convenção coletiva rege os contratos da empresa. O erro 

prático mais rotineiro é aplicar as convenções coletivas do sindicato da 

localidade da matriz a empregados lotados em filiais situadas em 

municípios de bases territoriais diversas, violando a regra da 

territorialidade e da unicidade municipal. As empresas devem mapear o 

local de efetiva prestação de serviços de cada estabelecimento e 

enquadrar os seus empregados na representação sindical local da 

correspondente base territorial, assegurando a aplicação correta dos 

benefícios negociados para cada região. 

Aula 12.2: Contribuição Assistencial e a Decisão do STF no Tema 935 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 935 da Repercussão Geral 

no Recurso Extraordinário 1.018.227, fixou a tese da constitucionalidade 

da instituição, por acordo ou convenção coletiva, da contribuição 

assistencial imposta a todos os empregados da categoria, ainda que não 

filiados ao sindicato, desde que assegurado ao trabalhador o direito de 

oposição exercido de forma individual e tempestiva. A decisão buscou 

reestruturar o financiamento das entidades sindicais após o fim do imposto 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

sindical obrigatório, condicionando a cobrança à aprovação em 

assembleia geral da categoria e à garantia da ampla manifestação de 

discordância do trabalhador. 

A gestão do direito de oposição exige do departamento de pessoal e dos 

sindicatos a facilitação e o respeito às manifestações contrárias da base 

profissional. O erro prático grave de entidades sindicais ou empregadores 

é impor barreiras desproporcionais ao exercício do direito de oposição, tais 

como exigir comparecimento presencial em cartórios distantes ou limitar o 

prazo de oposição a periódos ínfimos de poucas horas. As empresas 

devem abster-se de atuar diretamente incitando o trabalhador a opor-se, 

mantendo postura estritamente neutra e limitando-se a acatar as diretrizes 

fixadas no instrumento coletivo aprovado, mantendo arquivadas as cartas 

de oposição apresentadas formalmente pelos trabalhadores. 

Aula 12.3: Negociação Coletiva por Empresa x Negociação Coletiva por 

Categoria 

A reforma introduziu importante regramento no artigo 620 da CLT ao 

estipular que as condições estabelecidas em Acordo Coletivo de 

Trabalho (pactuado entre a empresa e o sindicato profissional) sempre 

prevalecerão sobre as estipulações contidas em Convenção Coletiva de 

Trabalho (celebrada entre os sindicatos patronal e profissional). A 

legislação rompeu com a tradição histórica que determinava a prevalência 

do instrumento mais favorável ao trabalhador no seu todo, fixando o critério 

da especialidade, partindo do pressuposto de que o acordo coletivo reflete 

de forma mais precisa a realidade específica e a capacidade daquela 

empresa individual. 

A aplicação prática do artigo 620 exige atenção por parte dos 

departamentos jurídicos corporativos na celebração de termos aditivos e 
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acordos operacionais internos. Um erro corriqueiro é assumir que 

determinado benefício superior contido na convenção coletiva sobrepõe-

se automaticamente ao negociado no acordo coletivo da empresa. O 

acordo coletivo por empresa prevalece em sua integralidade no âmbito 

daquela corporação, devendo a gestão monitorar a vigência dos seus 

acordos internos e garantir que todas as cláusulas e contrapartidas 

estipuladas sejam rigorosamente cumpridas pelos setores operacionais. 

Aula 12.4: O Papel da CIPA e Estabilidade dos Representantes 

A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e Assédio (CIPA) é o 

órgão paritário formado por representantes indicados pelo empregador e 

por representantes eleitos pelos empregados em votação secreta. O artigo 

10, inciso II, alínea "a", do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias assegura estabilidade provisória no emprego aos empregados 

eleitos para cargos de direção da CIPA, desde a celebração da 

candidatura até um ano após o término do seu mandato, vedando a 

dispensa arbitrária ou sem justa causa durante todo esse lapso temporal. 

A condução do processo eleitoral e a gestão dos membros da CIPA devem 

seguir estritamente o disposto na legislação e na NR-5. O erro grave de 

empresas é dispensar sem justa causa o suplente eleito pelos 

empregados sob a alegação de que a estabilidade aplica-se 

exclusivamente aos membros titulares, diretriz expressamente superada 

pela Súmula 339 do Tribunal Superior do Trabalho. As corporações devem 

assegurar a estabilidade de titulares e suplentes eleitos pelos 

trabalhadores, bem como fornecer os treinamentos obrigatórios e viabilizar 

as reuniões mensais regulamentares do comitê de segurança interno. 

Aula 12.5: Solução Soluções Extrajudiciais de Conflitos Trabalhistas 
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A Reforma Trabalhista viabilizou e incentivou a utilização de mecânicos de 

solução extrajudicial de conflitos, formalizando os procedimentos de 

mediação e arbitragem no Direito Individual do Trabalho. O artigo 507-A 

da CLT autorizou expressamente a repactuação de cláusula 

compromissória de arbitragem nos contratos individuais de trabalho 

daqueles empregados hipersuficientes, cuja remuneração seja superior a 

duas vezes o limite máximo dos benefícios do INSS, desde que por 

iniciativa do empregado ou mediante a sua concordância expressa. Do 

mesmo modo, inseriu-se o processo de jurisdição voluntária para 

homologação de acordo extrajudicial. 

A operacionalização dessas vias extrajudiciais exige o estrito atendimento 

dos requisitos formais de validade previstos nos artigos 855-B a 855-E da 

CLT. O erro comum e desastroso em processos de acordo extrajudicial é 

a contratação de um único advogado para representar conjuntamente o 

empregador e o empregado, atitude que gera a rejeição imediata da 

homologação pela Justiça do Trabalho e eventual investigação por 

captação ilícita de clientes. A conduta escorreita exige que o empregado 

e o empregador estejam assistidos por advogados distintos e 

independentes, assegurando a autenticidade das manifestações de 

vontade postas no instrumento extrajudicial. 

Módulo 13 

Aula 13.1: Jurisdição Voluntária e Homologação de Acordo Extrajudicial 

O procedimento de jurisdição voluntária para homologação de acordo 

extrajudicial, introduzido pelos artigos 855-B a 855-E da CLT, criou 

mecanismo direto para a chancela judicial de transações firmadas 

previamente fora da esfera contenciosa. O processo inicia-se por petição 

conjunta subscrita por advogados distintos para cada uma das partes, não 
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suspende o prazo prescrecional do contrato de trabalho e autoriza o juiz a 

marcar audiência, se entender necessário, ou proferir sentença 

homologando integralmente ou rejeitando as cláusulas do acordo 

submetido ao Poder Judiciário. 

A elaboração da petição conjunta de acordo extrajudicial demanda técnica 

apurada na discriminação das parcelas quitadas. O erro prático mais 

rotineiro é incluir pedidos de quitação geral do contrato de trabalho sem 

discriminar os valores atribuídos a cada verba específica, o que 

frequentemente resulta na recusa do magistrado em homologar o 

instrumento no formato postulado. A boa prática prescreve a elaboração 

de minuta transparente, detalhando o valor e a natureza de cada parcela 

paga (salarial ou indenizatória), garantindo a justa quitação das obrigações 

transacionadas sem prejuízo da celeridade processual. 

Aula 13.2: Honorários de Sucumbência e Litigância de Má-Fé 

A introdução do artigo 791-A da CLT positivou o cabimento de honorários 

advocatícios sucumbenciais no processo do trabalho, fixados entre o 

mínimo de cinco e o máximo de quinze por cento sobre o valor que resultar 

da liquidação da sentença, do proveito econômico obtido ou sobre o valor 

atualizado da causa. Além disso, a reformulação dos artigos 793-A a 793-

D da CLT definiu as hipóteses de litigância de má-fé, impondo 

penalidades moratórias à parte que deduzir pretensão contra texto 

expresso de lei, alterar a verdade dos fatos ou provocar incidentes 

manifestamente infundados na lide. 

Essa inovação alterou profundamente a estratégia de elaboração das 

reclamações trabalhistas e das contestações corporativas. O erro 

frequente cometidos por patronos é a formulação de pedidos com valores 

aleatórios, genéricos ou exorbitantes, expondo o autor da ação ao risco do 
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pagamento de pesados honorários sucumbenciais em favor dos 

advogados do réu quanto às parcelas julgadas improcedentes. Os 

profissionais do direito devem realizar liquidação prévia criteriosa de cada 

pedido deduzido na exordial, embasada em memórias de cálculo 

fundamentadas na documentação do contrato de trabalho. 

Aula 13.3: Benefício da Justiça Gratuita e os Julgamentos do STF 

O artigo 790, parágrafos 3º e 4º, da CLT passou a prever a concessão do 

benefício da justiça gratuita àqueles que perceberem salário igual ou 

inferior a quarenta por cento do limite máximo dos benefícios do RGPS ou 

à parte que comprovar a insuficiência de recursos para o pagamento das 

custas do processo. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta 

de Inconstitucionalidade 5.766, declarou inconstitucionais os dispositivos 

legais que impunham o pagamento de honorários periciais e 

sucumbenciais ao beneficiário da justiça gratuita quando este não tivesse 

obtido créditos em juízo em outra demanda passíveis de suportar as 

despesas processuais. 

A aplicação prática dos requisitos para a justiça gratuita exige prova efetiva 

do estado de hipossuficiência econômica do requerente. O erro prático das 

partes é basear o requerimento em simples declarações genéricas de 

pobreza, sem a juntada de comprovantes de renda, extratos bancários ou 

prova de desemprego atual, quando o salário recebido no contrato 

superava o patamar legal de quarenta por cento do limite do RGPS. 

Advogados devem instruir a petição inicial com prova inequívoca do 

estado de miserabilidade jurídica, resguardando o cliente das sanções 

relativas às custas processuais em caso de indeferimento do benefício. 

Aula 13.4: Requisitos da Petição Inicial e a Exigência de Liquidação de 

Pedidos 
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A nova redação do parágrafo 1º do artigo 840 da CLT determinou que a 

petição inicial no processo do trabalho deve apresentar pedido certo, 

determinado e com indicação do seu valor. Essa determinação alterou a 

prática processual trabalhista histórica, exigindo a quantificação precisa do 

proveito econômico almejado em cada item formulado na exordial. A não 

observância desses requisitos formais atrai a inépcia da petição inicial, 

resultando na extinção do processo sem resolução do mérito quanto aos 

pedidos desprovidos do correto valor apurado. 

Em termos práticos, essa exigência impõe ao profissional do direito atuar 

com fundamentação técnica e contábil antes do ajuizamento da ação. Um 

erro recorrente é apresentar indicativos genéricos sem demonstrar a 

metodologia de apuração dos cálculos ou indicar apenas o valor total da 

causa sem a especificação discriminada do montante referente a cada um 

dos pedidos formulados. A peça exordial deve conter demonstrativo claro 

das bases de cálculo utilizadas, demonstrando o número exato de horas 

extras pleiteadas, os adicionais incidentes e as reflexões postuladas, 

assegurando o cumprimento dos pressupostos processuais de 

admissibilidade. 

Aula 13.5: Depósito Recursal e Custas no Processo do Trabalho 

A reforma alterou o artigo 899 da CLT ao introduzir novas regras para o 

depósito recursal, facultando a sua substituição por fiança bancária ou 

seguro garantia judicial, bem como reduzindo seu valor pela metade 

para entidades sem fins lucrativos, empregadores domésticos, 

microempresas e empresas de pequeno porte. A legislação estabeleceu 

ainda a isenção do depósito recursal para os beneficiários da justiça 

gratuita, entidades filantrópicas e empresas em recuperação judicial, 

simplificando o acesso dessas categorias à reapreciação de suas 

demandas nos tribunais superiores. 
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A utilização do seguro garantia judicial ou fiança bancária exige rigor 

formal para que o recurso ordinário ou de revista seja conhecido. O erro 

grave e recorrente praticado por corporações é a apresentação de 

apólices de seguro garantia com prazo de validade determinado sem 

previsão de renovação automática ou com valor de cobertura inferior ao 

montante fixado pela condenação acrescido do adicional regulamentar de 

trinta por cento, omissão que induz à deserção automática do recurso pelo 

tribunal. Os departamentos jurídicos devem auditar minuciosamente as 

cláusulas da apólice antes de juntá-la aos autos judiciais. 

Módulo 14 

Aula 14.1: O Conceito de Compliance Trabalhista e Governança 

Corporativa 

O compliance trabalhista integra a estrutura de governança corporativa 

moderna, definindo-se como o conjunto contínuo de mecanismos internos 

de integridade, auditoria, controle e aplicação de diretrizes que visam 

assegurar o cumprimento estrito das normas legais, regulamentares e 

convenções coletivas no ambiente de trabalho. A implementação de um 

programa de integridade focado nas relações de trabalho destina-se a 

prevenir contingências, mitigar litígios operacionais, eliminar condutas 

discriminatórias e consolidar uma cultura organizacional ética que 

preserve a reputação institucional da empresa. 

A construção de um programa eficaz de compliance trabalhista requer a 

realização de um diagnóstico profundo das rotinas contratuais e 

operacionais do negócio. O erro comum e ineficaz praticado por 

corporações é a adoção de programas meramente formais, resumidos em 

manuais genéricos baixados da internet que não dialogam com a realidade 

da prestação de serviços nas rotinas fabris ou comerciais. As empresas 
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devem estruturar códigos de conduta personalizados, nomear 

encarregados ou comitês de integridade independentes e investir de forma 

contínua em treinamentos obrigatórios com as lideranças e colaboradores 

de todos os níveis operacionais. 

Aula 14.2: Auditorias Internas Trabalhistas e Mapeamento de Passivos 

A auditoria interna trabalhista é o procedimento técnico preventivo 

dedicado ao exame analítico dos processos de recrutamento, admissão, 

controle de jornada, apuração de folha de pagamento, concessão de 

benefícios, medicina e segurança do trabalho e desligamento de 

empregados. O mapeamento sistemático de passivos reais e contingentes 

permite à diretoria identificar gargalos operacionais, inconformidades 

tributárias e exposições judiciais antes que elas se convertam em autos de 

infração elaborados pelo Ministério do Trabalho ou reclamações 

trabalhistas contenciosas. 

A condução prática da auditoria trabalhista exige amostragem 

representativa das fichas de registro, cartões de ponto e contracheques de 

diferentes departamentos da corporação. Um erro operacional rotineiro é 

limitar a auditoria apenas à conferência do cumprimento das obrigações 

acessórias fiscais (como eSocial), esquecendo de verificar a realidade 

fática das rotinas diárias exercidas no chão de fábrica e em filiais remotas. 

A equipe auditores deve elaborar relatórios de inconsistências com a 

matriz de riscos detalhada por grau de severidade e custo financeiro, 

propondo planos de ação imediatos para a correção das divergências 

identificadas. 

Aula 14.3: Canais de Denúncia, Investigações e Ouvidoria Interna 

A estruturação de canais de denúncia independentes, confidenciais e 

acessíveis constitui o pilar operacional para o combate efetivo de ilícitos 
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internos, tais como fraude, assédio moral, assédio sexual e 

descumprimento de procedimentos ambientais. O canal deve assegurar o 

anonimato do denunciante e ser acompanhado da implantação de 

rigorosas políticas de não retaliação contra aquele que reportar atitudes 

suspeitas de boa-fé, conferindo proteção efetiva àqueles que auxiliam no 

saneamento do ambiente corporativo. 

A gestão do canal exige protocolo rígido de investigação interna para a 

apuração da veracidade dos fatos reportados. O erro prático grave 

cometido pela administração é ignorar denúncias instauradas contra 

executivos do alto escalão ou permitir que os apuradores repassem 

informações confidenciais do denunciante aos investigados, gerando 

descrédito absoluto no sistema de integridade da corporação. As 

investigações devem ser conduzidas com imparcialidade e sigilo, 

resultando no arquivamento motivado das alegações improcedentes ou no 

sancionamento proporcional dos infratores devidamente respaldado em 

parecer formal instruído com provas documentais. 

Aula 14.4: Proteção de Dados do Empregado sob a LGPD no Ambiente de 

Trabalho 

A incidência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 13.709 

de 2018) nas relações de trabalho impôs o dever de transparência e 

segurança no tratamento dos dados pessoais de candidatos, empregados, 

dependentes e prestadores de serviços. A coleta de dados no ambiente 

laboral deve pautar-se nas bases legais do cumprimento de obrigação 

legal ou regulatória pelo controlador e na execução do contrato de 

trabalho, limitando-se ao mínimo necessário para atingir as finalidades 

legítimas e informadas do negócio. A retenção excessiva e o 

compartilhamento desautorizado de dados sensíveis constituem infrações 

administrativas e civis severas. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

No dia a dia do departamento de pessoal, a aplicação da LGPD exige a 

criação da política de privacidade do empregado e a atualização das 

cláusulas contratuais relativas à coleta e armazenamento de dados. O erro 

corriqueiro é condicionar a contratação à assinatura do consentimento 

genérico para tratamento de dados obrigatoriamente exigidos para o 

cumprimento das obrigações do contrato e recolhimentos fiscais (como 

CPF, RG e eSocial), distorcendo a figura do consentimento. As empresas 

devem adotar medidas de segurança da informação rígidas, controlar o 

acesso aos prontuários médicos e fichas funcionais e estabelecer rotinas 

seguras para o descarte ou anonimização dos dados após o encerramento 

do contrato de trabalho. 

Aula 14.5: Estratégias de Prevenção da Litigiosidade Trabalhista 

A implementação de uma estratégia voltada à prevenção da litigiosidade 

trabalhista fundamenta-se na mudança cultural do ambiente 

organizacional e no aprimoramento da relação mantida entre líderes e 

liderados. As principais causas causadoras de demandas judiciais residem 

em falhas no desligamento do trabalhador, falta de feedback transparente 

sobre metas, posturas desrespeitosas das lideranças intermediárias, 

equívocos no pagamento de verbas e recusa em ouvir as reinvindicações 

operacionais da base produtiva. 

A ação preventiva concreta exige a capacitação contínua dos gestores na 

condução das equipes operacionais. O erro habitual é tratar o setor de 

recursos humanos e o departamento jurídico de forma puramente reativa, 

acionando o jurídico unicamente para confeccionar a defesa judicial após 

a citação da reclamação trabalhista. A estratégia correta envolve a 

realização de entrevistas de desligamento analíticas para apurar 

insatisfações, a padronização e digitalização dos cartões de ponto com 
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acertos em tempo real e a revisão permanente das políticas de premiação 

e remuneração, mitigando os gargalos causadores de litígios. 

Módulo 15 

Aula 15.1: Matriz de Risco nas Demanda Trabalhistas e 

Contingenciamento 

A estruturação de uma matriz de risco trabalhista é ferramenta 

indispensável para a gestão financeira corporativa, permitindo a correta 

valoração dos potenciais impactos de contingências judiciais e 

administrativas no balanço patrimonial da sociedade empresária. A 

metodologia de provisionamento e classificação dos processos judiciais 

exige a análise individualizada de cada pretensão deduzida, classificando 

o risco de perda financeira nos parâmetros estipulados pelas normas 

contábeis internacionais: provável, possível ou remoto, vinculando o 

provisionamento financeiro exclusivamente às causas em que a perda for 

avaliada como provável. 

A precisão técnica na valoração das ações judiciais depende da integração 

contínua entre os advogados externos e a controladoria interna da 

empresa. O erro prático frequente das corporações é efetuar o 

contingenciamento com base exclusivamente no valor atribuído à causa 

na petição inicial, o que distorce severamente o balanço financeiro da 

empresa por incluir pretensões manifestamente descabidas formuladas 

pelo exequente. A valoração idônea exige o estudo da fase processual, 

das provas documentais acostadas aos autos, dos precedentes 

específicos daquele tribunal regional ou tribunal superior e do histórico do 

magistrado prolator da decisão judicial. 

Aula 15.2: Análise Econômica do Direito Aplicada às Relações de Trabalho 
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A Análise Econômica do Direito (AED) aplicada ao Direito do Trabalho 

examina os impactos causados pelos incentivos normativos, custos de 

transação e decisões judiciais sobre o comportamento dos agentes 

econômicos no mercado de trabalho. A aplicação da AED busca 

compreender como a regulamentação estatal e a jurisprudência alteram a 

eficiência na alocação de recursos e a geração de postos de trabalho, 

fornecendo elementos racionais para embasar negociações coletivas, 

reestruturações empresariais e a precificação técnica das decisões 

corporativas no ambiente trabalhista. 

A aplicação prática da AED nos contenciosos e consultoria trabalhista 

auxilia a identificar o momento ótimo de formalização de acordos judiciais. 

Um erro frequente de gestores é estender litígios judiciais indefinidamente 

por questões exclusivamente de princípios emocionais ou orgulho 

corporativo, sem considerar a taxa de atualização monetária dos débitos 

judiciais (como a variação da taxa SELIC), os custos advocatícios, os 

honorários periciais pendentes e o consumo do tempo das equipes 

internas. A racionalidade econômica indica a conveniência de transacionar 

quando o valor do acordo for inferior ao valor presente líquido do risco 

projetado para o término do processo. 

Aula 15.3: Jurisprudência Consolidada e Precedentes Vinculantes do TST 

e STF 

A consolidação do sistema de precedentes judiciais vinculantes, 

fortalecida pelo Código de Processo Civil de 2015 e aplicável ao processo 

trabalhista, impôs aos operadores do direito o estudo contínuo das teses 

pacificadas em Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas 

(IRDR), Recursos Repetitivos e Arguições de Descumprimento de Preceito 

Fundamental apreciados pelo Tribunal Superior do Trabalho e pelo 

Supremo Tribunal Federal. A força vinculante dessas decisões visa 
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conferir previsibilidade às relações contratuais e uniformizar o tratamento 

das matérias de massa no sistema de justiça. 

Em termos práticos, a construção das petições e contestações deve 

estruturar-se na demonstração da perfeita adequação ou no distinguishing 

da controvérsia fática em relação ao precedente vinculante indicado. Um 

erro comum cometidos por advogados é continuar fundamentando 

petições em Súmulas antigas do TST que foram superadas por decisões 

supervenientes em controle concentrado de constitucionalidade proferidas 

pelo STF. As peças defensivas e consultivas devem citar prioritariamente 

as teses de repercussão geral e as decisões proferidas em julgamentos 

de Recursos Extraordinários e de Revista com efeito repetitivo. 

Aula 15.4: Transição de Contratos e Retroatividade da Norma 

O encerramento do período de transição da Reforma Trabalhista 

consolidou a estabilização da jurisprudência acerca da eficácia temporal 

da Lei 13.467 de 2017. As controvérsias iniciais sobre a incidência das 

novas regras aos contratos vigentes firmados antes de sua promulgação 

foram dirimidas pelos tribunais trabalhistas, restando consolidado que as 

disposições de ordem material introduzidas pela reforma aplicam-se aos 

contratos de trabalho em curso a partir da entrada em vigor da lei, 

preservando-se, contudo, as cláusulas contratuais expressas mais 

benéficas que integraram o patrimônio do empregado antes da vigência 

do novo texto legal. 

A aplicação segura das normas transitórias exige revisão rigorosa dos 

contratos de trabalho em execução e a correta identificação da origem das 

parcelas pagas aos empregados antigos. O erro operacional incorrido por 

empregadores é revogar unilateralmente direitos garantidos por cláusula 

do contrato individual de trabalho celebrado antes de novembro de 2017 
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sob o pretexto de que a lei alterada deixou de prever o benefício. Os 

aditivos contratuais celebrados para adaptar os antigos contratos à nova 

lei exigem anuência do trabalhador e a garantia de ausência de prejuízo 

pecuniário direto, resguardando o ato jurídico perfeito e a segurança 

contratual. 

Aula 15.5: Tendências Futuras das Relações de Trabalho 

A evolução contínua das relações de trabalho indica o aprofundamento 

das transformações decorrentes da digitalização, inteligência artificial, 

trabalho por plataformas digitais e a expansão dos modelos de trabalho 

remotos globais. A regulamentação do trabalho intermediado por 

aplicativos e plataformas algorítmicas figura no centro do debate 

doutrinário contemporâneo, exigindo novos arranjos de proteção social 

que conciliem a autonomia das rotinas dos prestadores de serviço e o 

direito ao meio ambiente de trabalho seguro e à previdência social. 

A preparação técnica de profissionais e corporações para os cenários 

futuros exige visão prospectiva e adaptabilidade às novas dinâmicas 

contratuais. O erro das organizações é enxergar as inovações 

tecnológicas como espaços desregulados isentos de qualquer 

responsabilidade social ou trabalhista. As corporações do futuro devem 

estruturar governança voltada para a gestão de dados operacionais, 

auditoria de algoritmos utilizados para alocação de tarefas ou avaliação de 

desempenho e a preservação do bem-estar psíquico dos trabalhadores 

imersos em ambientes digitais, antecipando-se às tendências regulatórias. 

Módulo 16 

Aula 16.1: Prática de Elaboração de Contratos de Trabalho Pós-Reforma 

A redação de contratos de trabalho na era pós-reforma exige domínio 

técnico da linguagem jurídica e das inovações celetistas para confeccionar 
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instrumentos imunes a vícios de consentimento ou nulidades operacionais. 

O documento deve ir além da mera qualificação das partes e especificação 

do salário, disciplinando em detalhes a modalidade de contratação 

adotada (se indeterminada, intermitente, por tempo determinado ou 

teletrabalho), o regime de jornada, o banco de horas, os critérios para 

concessão de prêmios por performance, as regras de sigilo e as 

autorizações formais para desconto salarial. 

A confecção prática do instrumento exige personalização alinhada com as 

atribuições fáticas do cargo exercido. Um erro crítico cometido por 

empresas é a utilização de modelos genéricos que incluem cláusulas 

inaplicáveis à função desempenhada pelo trabalhador, tais como inserir 

cláusulas de isenção do controle de ponto do artigo 62 da CLT para 

empregados operacionais subordinados sem poder de gestão. A 

elaboração contratual escorreita envolve o mapeamento prévio da rotina 

diária da vaga, garantindo que o contrato retrate fielmente os direitos e 

deveres das partes e esteja devidamente arquivado na pasta digital 

funcional do trabalhador. 

Aula 16.2: Redação de Termos de Acordo Coletivo e Cláusulas de 

Proteção 

A confecção de Acordos Coletivos de Trabalho (ACT) impõe a 

elaboração de textos com técnica legislativa precisa para evitar 

ambiguidades que possam gerar controvérsias interpretativas ou a 

nulidade de cláusulas em futuras Ações Anulatórias propostas pelo 

Ministério Público do Trabalho. O instrumento negocial deve delimitar 

claramente o seu escopo de incidência, o prazo de vigência observando o 

limite máximo bienal, os trabalhadores abrangidos, as obrigações de dar 

e fazer assumidas pela empresa e a descrição detalhada das 

contrapartidas conferidas à categoria profissional. 
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Na elaboração prática do texto do acordo, o redator deve atentar para a 

completa conformidade da minuta com os preceitos do artigo 611-A da 

CLT e a absoluta abstenção de invasão nos temas vedados do artigo 611-

B. O erro comum e gravoso em redação de negociação coletiva é a 

redação de cláusulas obscuras com dupla interpretação quanto aos 

critérios para concessão de abonos e flexibilização de jornadas, o que 

enseja autuações e judicialização em massa. As minutas do acordo 

coletivo devem ser revisadas por comitês jurídicos e negociais, garantindo 

clareza total quanto às obrigações assumidas e facilidade de aplicação no 

fechamento da folha. 

Aula 16.3: Simulação de Audiências Trabalhistas no Novo Contencioso 

A atuação em audiências trabalhistas no contencioso pós-reforma exige 

do profissional do direito preparação estratégica, raciocínio rápido e pleno 

domínio das regras probatórias e regimentais. A audiência trabalhista, 

regida pela unicidade ou dividida em sessões iniciais, de instrução e de 

julgamento, demanda o perfeito conhecimento das matérias controversas 

fixadas na fase instrutória, o controle rigoroso da qualificação das 

testemunhas arroladas e a formulação de perguntas focadas na 

demonstração fática dos elementos constitutivos da pretensão ou da 

defesa. 

No ambiente instrutório, a condução dos depoimentos deve direcionar-se 

ao convencimento do magistrado sobre a verdade dos fatos. O erro fatal 

do patrono em instrução processual é a formulação de perguntas 

testemunhais evasivas ou incoerentes com os termos defendidos na peça 

processual previamente apresentada pela sua parte, provocando a 

confissão ficta ou a desacreditação do meio probatório utilizado. O 

profissional deve instruir detalhadamente o cliente e as testemunhas sobre 

o rito solene da audiência, sem sugerir respostas falsas, mas assegurando 
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que as testemunhas compreendam o alcance técnico das perguntas 

formuladas pelo julgador. 

Aula 16.4: Gestão de Crise e Reestruturação de Quadros Corporativos 

A condução de processos de reestruturação de pessoal e gestão de 

crises corporativas exige planejamento multidisciplinar alinhando as áreas 

jurídica, financeira e de comunicação institucional da empresa. O 

encerramento de unidades operacionais ou o desligamento expressivo de 

contingentes funcionais deve ser executado com respeito absoluto aos 

direitos legais, avaliando-se a oportunidade da estruturação prévia de 

Planos de Demissão Voluntária (PDV), oferta de pacotes de transição de 

carreira e negociação de garantias estendidas junto às entidades de 

representação da categoria profissional. 

A aplicação prática das diretrizes em momentos de reestruturação visa à 

mitigação do contencioso judicial e da exposição negativa do nome da 

empresa na imprensa e redes sociais. O erro operacional frequente e 

danoso em reestruturações de quadros é a realização de dispensas sem 

o prévio suporte financeiro para o pagamento integral e tempestivo das 

verbas rescisórias devidas dentro do prazo decenal estipulado na lei, 

atitude que deflagra paralisações, greves e a instauração de medias 

cautelares de arresto de bens da empresa. A condução escorreita exige 

simulação prévia dos custos do desligamento coletivo e a obtenção formal 

de linhas de liquidez antes da deflagração do processo. 

Aula 16.5: Estudo de Casos Práticos e Jurisprudência dos Tribunais 

Regionais 

A análise analítica de casos práticos e precedentes dos Tribunais 

Regionais do Trabalho (TRTs) é a metodologia mais assertiva para 

compreender a aplicação concreta do arcabouço normativo trabalhista nas 
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diferentes regiões econômicas do país. Cada Regional Trabalhista possui 

particularidades na consolidação de suas Súmulas e Teses Jurídicas 

Prevalecentes sobre matérias regionais, tais como adicionais operacionais 

de setores agrícolas, mineração, transporte rodoviário de cargas ou polos 

industriais específicos, exigindo do consultor jurídico atuação adaptada à 

jurisprudência local. 

O estudo de casos práticos desenvolve a visão crítica necessária para 

identificar os caminhos processuais e argumentativos mais seguros em 

demandas complexas. O erro prático comum de profissionais do direito é 

aplicar teses isoladas sem verificar a pacificação da matéria no Tribunal 

Regional com jurisdição sobre o local da prestação de serviços, incorrendo 

em falhas de prognóstico sobre o resultado provável do litígio. A constante 

pesquisa aos repertórios de jurisprudência dos TRTs e a análise de 

acórdãos instruem as defesas corporativas com argumentos sólidos e 

atualizados, conferindo eficiência às consultorias e contestações 

elaboradas. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. Decreto-Lei número 

5.452, de 1º de maio de 1943. Atualizada pela Lei número 13.467, 

de 13 de julho de 2017. 

 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 

1988. Texto constitucional promulgado em 5 de outubro de 1988. 

 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Acórdão na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade ADI 5.766. Benefício da justiça gratuita e 

despesas processuais. Relator para o acórdão Ministro Alexandre 

de Moraes. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Acórdão na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade ADI 5.938. Trabalho de gestantes e lactantes 

em atividades insalubres. Relator Ministro Alexandre de Moraes. 

 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Acórdão nas Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade ADIs 6.050, 6.069 e 6.082. Parâmetros de 

tarifação do dano extrapatrimonial. Relator Ministro Gilmar Mendes. 

 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Tese de Repercussão Geral do 

Tema 935 no Recurso Extraordinário RE 1.018.227. Cobrança de 

contribuição assistencial e direito de oposição. Relator Ministro 

Gilmar Mendes. 

 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Tese de Repercussão Geral no 

Recurso Extraordinário RE 958.252 e ADPF 324. Licitude da 

terceirização de atividade-fim e atividade-meio. Relator Ministro Luiz 

Fux. 

 TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. Súmulas e Orientações 

Jurisprudenciais do Tribunal Pleno e da Seção Especializada em 

Dissídios Individuais. 

 BRASIL. Lei número 6.019, de 3 de janeiro de 1974. Dispõe sobre 

o trabalho temporário e terceirização. Alterada pelas Leis 13.429 e 

13.467 de 2017. 

 BRASIL. Lei número 11.788, de 25 de setembro de 2008. Dispõe 

sobre o estágio de estudantes. 

 BRASIL. Lei número 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

 DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. São 

Paulo: Editora LTr. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 DELGADO, Mauricio Godinho; DELGADO, Gabriela Neves. A 

Reforma Trabalhista no Brasil: Comentários à Lei 13.467/2017. São 

Paulo: Editora LTr. 

 MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. São Paulo: Editora 

Saraiva. 

 GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Curso de Direito do Trabalho. 

Salvador: Editora Juspodivm. 

 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. 

São Paulo: Editora LTr. 

 


